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Edital de Licitação 

 

Pregão Eletrônico nº 18/2026 

Processo Licitatório nº 65/2026 

 

Registro de preços para eventual 

contratação de empresa(s) 

especializada(s) na prestação de 

serviços de transporte 

intermunicipal e interestadual de 

passageiros sob demanda, incluindo 

veículos e motoristas, para 

atendimento das necessidades do 

Município. 

 

O Município de Santa Cecília do Sul, pessoa jurídica de 

direito público interno, estabelecida na Rua Porto Alegre, 591, 

na cidade de Santa Cecília do Sul – RS, nos termos da Lei Federal 

nº 14.133/2021, bem como a Lei Complementar Federal nº 123/2006 

e demais legislações aplicáveis, torna público que se encontra 

aberta a Licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, com 

critério de julgamento menor preço por item. As especificações 

detalhadas encontram-se no Anexo I, que acompanha este Edital, 

nos seguintes termos: 

 

1. Disposições Preliminares 

1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, 

por meio da INTERNET, mediante condições de segurança – 

criptografia e autenticação – em todas as suas fases; 

1.2 O certame será realizado através da utilização do Portal 

Eletrônico https://bll.org.br, sendo os trabalhos conduzidos 

pelo Pregoeiro, com o suporte de sua Comissão Permanente de 

Contratação, designados pela Portaria nº 364 de 31 de julho de 

2025, podendo ser assessorada por técnicos quando necessário, os 

quais, juntamente com a autoridade competente do órgão promotor 

da licitação, formam o conjunto de operadores do sistema do 

Pregão Eletrônico; 

1.3 Cadastramento das Propostas e envio de Documentos no 

site: 01 de Outubro de 2026, às 08h00min até 20 de outubro de 

2026, às 17h00min. 

1.4 Início da Fase de Lances/Disputa do Pregão Eletrônico: 

21 de outubro de 2026, às 09h00min. 

1.5 Modo de disputa: Aberto; 

1.6 Tempo de disputa: 10 minutos; 

1.7 Critério de Julgamento: Menor Preço por item; 

1.8 Valor de Referência/ Estimado: R$ 113.451,41 (Cento e 

Treze Mil, Quatrocentos e Cinquenta e Um Reais e Quarenta e Um 

Centavos); 

https://bll.org.br/
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1.9 Formalização de consultas: observando o prazo legal, a 

licitante poderá consultar por mensagem eletrônica (e-mail), 

informando o número do pregão eletrônico; 

1.10 Referência de tempo: para todas as referências de tempo 

será considerado o horário oficial de Brasília-DF; 

 

Obs.: a licitante deverá observar a data e os horários 

limites previstos para a abertura das propostas, atentando 

também para a data e horário para início da disputa. 

 

2. Do Objeto 

2.1 Constitui como Objeto do presente processo o Registro 

de preços para eventual contratação de empresa(s) 

especializada(s) na prestação de serviços de transporte 

intermunicipal e interestadual de passageiros sob demanda, 

incluindo veículos e motoristas, para atendimento das 

necessidades do Município. 

2.2 O critério de julgamento adotado será o menor valor por 

Lote, observadas as exigências contidas neste Edital e seus 

Anexos, quanto à especificação do objeto. 

2.3 As propostas deverão obedecer às especificações deste 

instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte 

integrante. 

2.4 As solicitações de viagens serão realizadas pela 

Administração, preferencialmente, com antecedência mínima de 05 

(cinco) dias, mediante ordem de serviço, autorização ou 

instrumento equivalente, contendo, sempre que possível, a data, 

horário, local de embarque, destino, quantidade estimada de 

passageiros e demais informações necessárias à execução do 

serviço. 

2.5 A quilometragem será considerada a partir do local de 

embarque indicado pela Administração até o destino e, quando 

houver retorno contratado, deste até o local de desembarque 

definido pela Administração, observadas as condições de medição 

estabelecidas no Termo de Referência. 

 

3. Dos Recursos Orçamentários 

3.1 As despesas para atender a esta licitação estão 

programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento para o exercício de 2026, suplementadas se necessário, 

na classificação abaixo: 

 

03.01 – Gestão e Finanças 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica  

  2009 – Manutenção Serviços Secretaria Administ. 

  

04.01 – Desenvolvimento Social 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2081 – Manutenção dos Serviços Sociais 
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04.02 – Fundo Mun. De Assistência Social 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2054 – Manutenção Programa Sonhar é Viver Terc. Idade 

 

07.02 – Ensino Infantil e Fundamental 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2029 – Manutenção do Ensino Fundamental 

07.03 – Educação, Desportos e Cultura 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  1115 – Apoio a Eventos Culturais e Esportivos 

 

07.03 – Educação, Desportos e Cultura 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2037 – Participação Desporto Amador e Quadras 

 

08.01 – Agropecuário e Meio Ambiente 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2039 – Manutenção Serviços de Agricultura 

 

09.01 – Secretaria e Fundo Municipal de Saúde 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2006 – Manutenção dos Serviços de Saúde 

 

4. Do Credenciamento 

4.1 O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral 

na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória pregão, 

em sua forma eletrônica, observadas as regras do sistema 

eletrônico. 

4.2 O cadastro deverá ser feito na Bolsa de Licitações e 

Leilões do Brasil no sítio https://bll.org.br; 

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica 

a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e 

a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

4.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente 

pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a 

exatidão dos seus dados cadastrais na plataforma Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil e mantê-los atualizados junto aos 

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou a alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

https://bll.org.br/
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4.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior 

poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

4.6 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema 

operacional, poderá ser esclarecida pelo telefone: Curitiba-PR 

(41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou 

pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

5. Da Participação na Licitação 

5.1 Poderão participar deste Pregão os interessados cujo 

ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, 

e que estejam com Credenciamento regular na Bolsa de Licitações 

e Leilões do Brasil. 

5.2 Será concedido tratamento favorecido para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.3 Não poderão participar desta licitação os 

interessados: 

5.3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar 

contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

5.3.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) 

anexo(s); 

5.3.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no 

Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente; 

5.3.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, 

§ 1º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.3.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, 

concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

5.3.5.1 As pessoas jurídicas em recuperação judicial ou 

extrajudicial, cuja participação é permitida, deverão comprovar, 

na fase de habilitação, a aprovação e homologação judicial do 

respectivo plano de recuperação. 

5.4 Como condição para participação no pregão, a licitante 

assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, 

relativo às seguintes declarações: 

5.4.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

5.4.1.1 Nos itens exclusivos para participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” impedirá o prosseguimento no certame; 

5.4.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva 

para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

5.4.1.3 As microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas local ou regionalmente gozam de prioridade de 

mailto:contato@bll.org.br.
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contratação, nos termos do § 3º do art. 48 da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006, benefício que se estabelece 

em face das peculiaridades locais e regionais, com vistas a 

promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito 

municipal e regional. 

5.4.2 Que conhece todas as regras do edital, bem como todos 

os requisitos de habilitação, e que a proposta está em 

conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 

5.4.3 Que nos valores propostos estão inclusos todos os 

custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

5.4.4 Que a proposta econômica compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

5.4.5 Que cumpre os requisitos de habilitação e que as 

declarações informadas são verídicas, conforme art. 63, inciso 

I, da Lei 14.133/2021. 

5.4.6 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 

no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

5.4.7 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.4.8 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; e 

5.4.9 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 

63, inciso IV, Lei 14.133/2021. 

5.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer 

condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e 

neste Edital. 

6. Da Apresentação da Proposta e dos Documentos de 

Habilitação 

6.1 O envio da proposta, Planilha de Custo, Quadros de 

Encargos Sociais, BDI e dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerão por meio de chave de acesso e senha. 

6.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

etapa de envio dessa documentação. 
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6.3 Os documentos de habilitação exigidos no edital serão 

encaminhados apenas pelo licitante vencedor, nos termos do art. 

63, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

6.3.1 O licitante vencedor deverá enviar os documentos de 

habilitação no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após 

a solicitação do pregoeiro, sob pena de desclassificação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

6.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão 

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma 

restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

6.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

6.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão 

retirar ou substituir a proposta inserida no sistema. 

6.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem 

de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 

ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

6.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação 

do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 

para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances e o envio dos documentos 

respectivamente. 

 

7. Do Preenchimento da Proposta 

7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o 

preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1  Valor ofertado em moeda corrente nacional, por 

quilômetro rodado, para cada Lote (serão aceitos até 2 dígitos 

após a vírgula); 

7.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto licitado. 

7.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto 

na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

7.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade 

do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 

com o que dispõe o Termo de Referência e o presente edital, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
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contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 

(Noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

7.6 Os licitantes devem respeitar o valor mínimo 

estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, 

quando participarem de licitações públicas. 

 

8. Da Abertura da Sessão, Classificação das Propostas e 

Formulação de Lances 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á 

automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o 

licitante. 

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e 

registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos 

os participantes. 

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu 

julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na 

fase de aceitação. 

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas 

classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 

lances. 

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de 

mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão 

encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

8.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do Lote, 

correspondente ao preço por quilômetro rodado. 

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, 

observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 

8.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor 

inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta, deverá ser de R$ 0,01 (um centavo), podendo ser 

alterado pelo pregoeiro. 

8.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último 

lance ofertado, no intervalo de 15 (Quinze) segundos após o 

registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

8.11 Será adotado para o envio de lances no pregão 

eletrônico o modo de disputa “aberto”. 
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8.12 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo 

com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo 

pregoeiro. 

8.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

8.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes 

serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da 

etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o 

pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação 

expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, https://bll.org.br, 

quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. A 

sessão será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com 

o valor de sua proposta. 

8.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a 

etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

8.19 Havendo proposta ou lances, conforme o caso, de 

microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente, com intervalo de até 10% (dez por cento) 

superiores à licitante melhor classificada no certame, serão 

essas consideradas empatadas, com direito de preferência pela 

ordem de classificação, nos termos § 3º, do Art. 48, da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para oferecer 

proposta. 

8.19.1 O exercício do direito de preferência somente será 

aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte 

sediadas local ou regionalmente. 

8.20 Não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte 

sediadas local ou regionalmente, as propostas de microempresas 

e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 

5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.21 A melhor classificada nos termos do item 8.19 ou do 

8.20, quando não havendo microempresas ou empresa de pequeno 

https://bll.org.br/
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porte sediadas local ou regionalmente, terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em 

valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

8.22 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte 

melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, as propostas serão reclassificadas para 

verificação do enquadramento no item 8.19 ou do 8.20, quando não 

havendo microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local 

ou regionalmente, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

8.23 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

8.24 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de 

preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de 

desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

8.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 

modo de disputa aberto e fechado. 

8.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o 

critério de desempate será aquele previsto no art. 60, da Lei nº 

14.133, de 2021, na seguinte ordem: 

1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 

poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, 

para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros 

cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

4. desenvolvimento pelo licitante de programa de 

integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

8.26.1 Em igualdade de condições, se não houver desempate, 

será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do 

Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública 

estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize; 

2. empresas brasileiras; 

3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País; 
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4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 

da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

8.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será 

sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

8.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, 

o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 

em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, 

podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor 

classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase 

de aceitação e julgamento da proposta. 

 

9. Da Aceitabilidade da Proposta Vencedora 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

9.1.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos serviços e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.2 A Administração poderá realizar diligências, de ofício 

ou por provocação de interessado, para aferir a exequibilidade 

das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, 

conforme disposto no inciso IV do caput deste artigo. 

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem 

diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão 

pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 

(Vinte e Quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

9.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar 

documento digital complementar, por meio de funcionalidade 
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disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

9.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo 

Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro. 

9.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, 

o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7 Havendo  necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

9.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance 

mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 

Edital. 

9.8.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a 

proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante 

para que seja obtido preço melhor. 

9.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, 

podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.9 Nos itens não exclusivos para a participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta 

não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o 

pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 

disposto neste Edital. 

 

10. Da Habilitação 

10.1 O licitante vencedor deverá enviar os documentos de 

habilitação no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após 

a solicitação do pregoeiro, sob pena de desclassificação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão 

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma 

restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

10.3 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro 

verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

10.3.1 Existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta à certidão 
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consolidada disponível no site https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br. 

10.3.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos 

de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 

Justiça www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php. 

10.3.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome 

da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força 

do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário. 

10.3.3.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor 

a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

10.3.3.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos 

vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. 

10.3.3.3 O licitante será convocado para manifestação 

previamente à sua desclassificação. 

10.3.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro 

reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

10.3.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, 

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

10.4 Caso atendidas as condições de participação, a 

habilitação dos licitantes será verificada por meio da Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil, em relação à habilitação 

jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômico-financeira e habilitação técnica. 

10.4.1 É dever do licitante atualizar previamente as 

comprovações constantes da Bolsa de Licitações e Leilões do 

Brasil, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 

pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 

proposta, a respectiva documentação atualizada. 

10.4.2 O descumprimento do subitem acima implicará a 

inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

10.5 Havendo a necessidade de envio de documentos de 

habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no 

prazo de 24 (Vinte e Quatro) horas, sob pena de inabilitação. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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10.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do 

preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 

originais não digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

10.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com 

indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

10.8 Se o licitante for a matriz, todos os documentos 

deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.8.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante 

matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.9 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins 

de habilitação: 

 

10.10 Habilitação Jurídica 

10.10.1 No caso de empresário individual: inscrição no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

10.10.2 Em se tratando de microempreendedor individual – 

MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.10.3 No caso de sociedade empresária: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

10.10.4 Inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

10.10.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato 

constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

10.10.6 No caso de cooperativa: 

a) Estatuto Social, com ata da assembleia de aprovação, 

conforme a Lei nº 5764/71, que comprove que a cooperativa possui 

como objeto a prestação de serviço compatíveis com os exigidos 

nesta licitação; 

b) Regimento interno (com a ata de assembleia que o 

aprovou); 

c) Registro na Organização das Cooperativas do Estado do 

Rio Grande do Sul – OCERGS e Certidão de Regularidade expedido 

pela mesma. 
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d) Ata de fundação da cooperativa, devidamente registrada 

na Junta Comercial. 

e) Atas de eleição de dirigentes e conselheiros fiscais, 

realizadas através de assembleias gerais ordinárias; 

10.10.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País: decreto de autorização; 

10.10.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva e dos 

documentos dos sócios; 

 

10.11 Regularidade Fiscal e Trabalhista 

10.11.1 A regularidade fiscal será comprovada pelos 

seguintes documentos: 

10.11.1.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso; 

10.11.1.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda 

Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 

a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.11.1.3 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, 

através da Certidão Negativa junto ao Estado em que o licitante 

é domiciliado. 

10.11.1.4 Prova de regularidade para com a Fazenda 

Municipal, da sede ou domicílio do licitante, mediante certidão 

negativa. 

10.11.1.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS). 

10.11.1.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos 

perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

10.12 Qualificação Econômico-Financeira 

10.12.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de 

recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 

9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado 

dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de 

validade expresso na própria Certidão; 

10.12.2. Em caso de apresentação de certidão positiva de 

recuperação judicial ou extrajudicial, fica a licitante obrigada 

a comprovar que o respectivo plano de recuperação foi aprovado 

e homologado judicialmente nos termos do art. 58 da Lei nº 

11.101/2005. 
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10.12.3. Em se tratando de sociedade simples e pessoa 

física, deverá ser apresentada a certidão negativa de 

insolvência civil. 

 

10.13 Qualificação Técnica 

10.13.1 Comprovação de aptidão por meio de, no mínimo, 1 

(um) Atestado de Capacidade Técnica Operacional, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, pelo qual a 

licitante tenha sido contratada para a execução de serviços 

pertinentes e compatíveis com o objeto do presente certame. 

O(s) atestado(s) deverá(ão) dispor sobre a prestação 

satisfatória dos serviços, devendo constar, no mínimo, objeto, 

local e período de execução. 

 

10.14 Dos Veículos, Condutores e Demais Requisitos para 

Execução dos Serviços 

10.14.1 Dos veículos 

10.14.1.1 Os serviços deverão ser executados com veículos 

compatíveis com o Lote contratado, em perfeitas condições de 

funcionamento, conservação, higiene, conforto e segurança, 

devidamente licenciados e aptos ao transporte intermunicipal e 

interestadual de passageiros, observada a legislação de trânsito 

e a regulamentação do órgão regulador competente, conforme a 

natureza do serviço, especialmente DAER/RS ou ANTT. 

10.14.1.2 Os veículos deverão atender, no mínimo, às 

características de capacidade e configuração estabelecidas para 

cada Lote do Termo de Referência, sendo vedada a utilização de 

veículo com capacidade inferior à especificada. 

10.14.1.3 A idade máxima dos veículos utilizados na execução 

dos serviços será de 20 (vinte) anos, observados os critérios de 

contagem e as exigências estabelecidas pela legislação e 

regulamentação aplicáveis à modalidade de transporte, inclusive 

aquelas expedidas pelo órgão regulador competente. 

10.14.1.4 Os veículos deverão possuir todos os equipamentos 

obrigatórios de segurança e os demais equipamentos exigidos pela 

legislação de trânsito e pela regulamentação aplicável ao 

transporte intermunicipal e interestadual de passageiros. 

10.14.1.5 Os veículos deverão permanecer em condições 

adequadas de limpeza, conservação, funcionamento e segurança 

durante toda a execução dos serviços, cabendo à contratada 

realizar, às suas expensas, as manutenções preventivas e 

corretivas necessárias. 

10.14.1.6 A contratada deverá assegurar que os veículos 

utilizados atendam às exigências técnicas e operacionais 

estabelecidas pelos órgãos reguladores competentes, conforme a 

natureza do serviço, especialmente pelo DAER/RS, para o 

transporte intermunicipal, e pela ANTT, para o transporte 

interestadual, observada a regulamentação aplicável ao 

transporte de passageiros sob regime de fretamento. 
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10.14.2 Dos Condutores 

10.14.2.1 Os serviços deverão ser executados por condutores 

devidamente habilitados, com Carteira Nacional de Habilitação – 

CNH na categoria compatível com o veículo conduzido, observadas 

as demais exigências legais e regulamentares aplicáveis ao 

transporte de passageiros. 

10.14.2.2. Os condutores deverão atender aos requisitos de 

idade, aptidão física e mental, capacitação, cursos 

especializados e demais condições exigidas pela legislação de 

trânsito e pela regulamentação aplicável à atividade. 

10.14.2.3. A contratada deverá manter condutores em 

quantidade suficiente para a execução dos serviços, 

responsabilizando-se integralmente pela sua regularidade e pela 

observância da legislação trabalhista, previdenciária e de 

trânsito. 

10.14.2.4. O condutor deverá apresentar comportamento 

compatível com a prestação de serviço de transporte de 

passageiros, zelando pela segurança, integridade e bem-estar dos 

usuários durante toda a viagem. 

10.14.2.5. O condutor deverá apresentar certificação de 

aprovação em curso especializado para transporte coletivo de 

passageiros, com registro regular no RENACH, quando exigível. 

 

10.14.3 Da documentação dos veículos e condutores 

10.14.3.1. Previamente ao início da execução dos serviços, 

a contratada deverá apresentar, para cada veículo: 

I. Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV, 
vigente; 

II. Certificado de Inspeção ou documento equivalente de 

vistoria, quando exigido pela regulamentação aplicável; 

III. comprovante de registro/cadastro do veículo junto ao órgão 
regulador competente, inclusive DAER/RS ou ANTT, quando exigido; 

IV. documentação que comprove a autorização/licenciamento para 
a prestação do transporte intermunicipal  e interestadual sob 

regime de fretamento, quando exigível; 

V. comprovante de contratação e vigência dos seguros exigidos 
pela legislação e regulamentação aplicáveis, inclusive pelo 

órgão regulador competente, observadas as coberturas e limites 

estabelecidos neste Termo de Referência; 

VI. documentação relativa aos equipamentos obrigatórios, quando 
sua comprovação documental for exigida pela legislação ou pelo 

órgão regulador. 

 

10.14.3.2 Previamente ao início da execução dos serviços, a 

contratada deverá apresentar, para cada condutor: 

VII. Carteira Nacional de Habilitação – CNH, válida e em 

categoria compatível com o veículo conduzido; 

VIII. comprovante de realização do curso especializado para 

transporte coletivo de passageiros, quando exigido pela 

legislação de trânsito; 
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IX. comprovante de atendimento aos requisitos de aptidão física 
e mental, quando exigido pela regulamentação aplicável; 

X. Certidão criminal negativa válida. 
XI. demais documentos especificamente exigidos pela legislação 

de trânsito ou pelos órgãos reguladores competentes, conforme a 

natureza do serviço. 

 

10.14.3.3. A documentação apresentada e aprovada pela 

Administração não precisará ser reapresentada a cada viagem, 

permanecendo a contratada responsável pela manutenção de sua 

validade e regularidade durante toda a execução dos serviços. 

10.14.3.4. A documentação deverá ser reapresentada ou 

atualizada sempre que houver substituição ou alteração do 

veículo ou do condutor, vencimento ou alteração de documento, ou 

quando solicitada pela Administração para fins de fiscalização. 

10.14.3.5. Os veículos utilizados na execução dos serviços 

deverão estar regularmente cadastrados e autorizados perante o 

órgão regulador competente, inclusive o DAER/RS ou a ANTT, quando 

exigível, e atender integralmente às condições estabelecidas 

pela regulamentação aplicável ao transporte intermunicipal ou 

interestadual de passageiros sob regime de fretamento. 

10.14.3.6. Os veículos deverão possuir os equipamentos 

obrigatórios previstos na legislação de trânsito e na 

regulamentação específica aplicável à modalidade de transporte, 

inclusive equipamento registrador instantâneo e inalterável de 

velocidade e tempo – tacógrafo, quando exigido para o veículo. 

10.14.3.7. Os condutores deverão apresentar CNH válida e 

compatível com o veículo conduzido, além dos comprovantes 

relativos aos cursos, capacitações e demais requisitos 

legalmente exigidos para o transporte de passageiros. 

 

10.14.4. Dos seguros 

10.14.4.1. A Contratada deverá manter, durante toda a 

execução dos serviços, os seguros e coberturas exigidos pela 

legislação aplicável ao transporte rodoviário coletivo de 

passageiros sob regime de fretamento observadas, conforme a 

natureza do serviço, as exigências estabelecidas pelo órgão 

regulador competente. 

10.14.4.2. Para cada veículo utilizado na prestação dos 

serviços, deverão ser mantidas as coberturas securitárias 

exigidas pela regulamentação aplicável, inclusive aquelas 

previstas no art. 5º, inciso IV, alínea ‘a’, da Resolução 

Regimental DAER nº 8.263/2024, quando aplicáveis ao transporte 

intermunicipal ou regulamentação que venha a substituí-la, 

observados, no mínimo, os seguintes limites: 

I. Seguro de Acidentes Pessoais – AP: 2.500 (duas mil e 

quinhentas) UPF-RS por poltrona ofertada; 

II. Responsabilidade Civil – RC: 30.000 (trinta mil) UPF-RS por 
veículo; 
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III. Despesas Médico-Hospitalares – DMH: 600 (seiscentas) UPF-
RS. 

10.14.4.3. A contratada deverá apresentar as respectivas 

apólices ou documentos equivalentes que comprovem a contratação 

e a vigência das coberturas exigidas, previamente à utilização 

do veículo na prestação dos serviços. 

10.14.4.4. As coberturas securitárias deverão permanecer 

vigentes durante todo o período de utilização do respectivo 

veículo na execução dos serviços. 

10.14.4.5. Na hipótese de substituição do veículo, a 

contratada deverá apresentar previamente a documentação relativa 

aos seguros do veículo substituto, observados os limites e demais 

condições estabelecidas pela regulamentação vigente. 

10.14.4.6. A contratada deverá comunicar à Administração 

qualquer alteração, cancelamento, suspensão ou perda de validade 

das coberturas securitárias exigidas, providenciando sua 

imediata regularização. 

 

10.14.5. Da substituição de veículos e condutores 

10.14.5.1. A substituição de veículo ou condutor somente 

poderá ocorrer por outro que atenda integralmente às condições 

estabelecidas neste Termo de Referência e na legislação 

aplicável. 

10.14.5.2. Em caso de substituição, a contratada deverá 

comunicar previamente a Administração, sempre que possível, e 

apresentar a documentação atualizada do veículo ou condutor 

substituto antes de sua utilização na execução dos serviços. 

10.14.5.3. Em situações emergenciais que impeçam a 

comunicação prévia, a substituição deverá ser comunicada 

imediatamente à Administração, ficando condicionada à 

comprovação posterior da regularidade do veículo e do condutor 

utilizados. 

 

10.15. Declarações 

10.15.1 Declaração conjunta; 

10.15.2 Se o proponente se enquadrar como Empresa de Pequeno 

Porte ou Microempresa, deverá apresentar declaração firmada pelo 

responsável técnico (Contabilista), ou outro documento idôneo 

que comprove tal situação, para fins de usufruir os benefícios 

previstos na Lei Complementar nº 123/2006, sob pena de, caso 

ocorra omissão de tais documentos, caracterizar-se esta situação 

como renúncia aos benefícios antes referidos. 

10.16 A existência de restrição relativamente à regularidade 

fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 

edital. 

10.16.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento 

imediatamente posterior à fase de habilitação. 
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10.17 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no 

que tange à regularidade fiscal e trabalhista, esta será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

10.18 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo 

previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-

se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.19 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os 

documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando 

no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.20 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua 

habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

10.21 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas 

de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

10.22 O Pregoeiro, durante as fases de julgamento das 

propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 

e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível aos licitantes. 

10.23 Após a entrega dos documentos para habilitação, não 

será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar 

fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado 

após a data de recebimento das propostas. 

10.24 Constatado o atendimento às exigências de habilitação 

fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

11. Do Encaminhamento da Proposta Vencedora  

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor, 

acompanhada da planilha de custos, deverá ser encaminhada no 
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prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do 

Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma 

via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a 

última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 

ou seu representante legal. 

11.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e 

agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

11.1.3 Enviar a proposta final de acordo com o Anexo IV.  

11.2 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente 

nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 

algarismos e por extenso. 

11.2.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o 

preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência 

entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

11.3 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, 

rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 

a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.4 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e 

seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às 

especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

11.5 A planilha de custos deverá ser elaborada com base no 

arquivo disponibilizado em https://bll.org.br, observando-se o 

itinerário em que a licitante se sagre detentora da melhor 

proposta. 

11.5.1 Na composição dos custos, o percentual correspondente 

ao consumo de combustível não pode exceder ao percentual 

informado no Projeto Básico, do valor do Km/Rodado. 

 

12. Dos Recursos  

12.1 Será concedido o prazo de 30 (Trinta) minutos, para 

que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 

12.1.1 A falta de manifestação motivada do licitante quanto 

à intenção de recorrer importará a preclusão desse direito. 

12.2 A interposição de recurso referente ao julgamento das 

propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.3 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da 

data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.4 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das 

propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.4.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada 

imediatamente, sob pena de preclusão; 

https://bll.org.br/
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12.4.2 o prazo para apresentação das razões recursais será 

iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

12.5 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio 

do sistema. 

12.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado 

o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão 

conhecidos. 

12.8 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso 

pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da 

data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito 

suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

12.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

12.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada 

aos interessados no sítio eletrônico www.bll.org.br 

12.12 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante 

declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

12.13 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos 

atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório. 

12.14 Após a Habilitação, poderá a licitante ser 

desqualificada por motivo relacionado com a capacidade jurídica, 

regularidade fiscal, qualificação técnica e /ou inidoneidade, em 

razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o 

julgamento. 

 

13. Da Reabertura da Sessão Pública  

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à 

anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam. 

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor 

classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 

assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

https://bll.org.br/
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serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser 

convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico 

(“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

13.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com 

os dados contidos na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

14. Da Adjudicação e Homologação  

14.1 Constatado o atendimento das exigências previstas no 

Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe 

adjudicado e homologado o objeto da licitação pela própria 

autoridade competente. 

14.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às 

exigências de habilitação, será examinada a documentação do 

segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda 

a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente 

declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 

14.2 A Adjudicação e a homologação do resultado da licitação 

são de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da finalização da sessão pública. 

14.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga 

esta Administração à aquisição do objeto licitado. 

14.3 O resultado desta licitação será publicado no site da 

BLL, https://bll.org.br/  

 

15. Da Formalização da Ata Registro de Preços 

15.1 Homologado o resultado da Licitação, o Licitante mais 

bem classificado em cada Lote terá o prazo de 05(cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata 

de Registro de Preços, cujo prazo de validade será de 12 (doze) 

meses, prorrogável por igual período, sob pena de decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

nº 14.133/21. 

15.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, mediante solicitação do licitante, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada 

dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela 

Administração. 

15.3 É permitida a identificação e assinatura digital por 

pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante 

certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de 

https://bll.org.br/
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Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), consistente na 

assinatura eletrônica qualificada. 

15.4 Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.4.1 O licitante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 

de Contrato. 

15.5 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões 

contidas no edital e seus anexos; 

15.6 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão 

são aquelas previstas no art. 137, nas formas prevista em seu 

art. 138, tendo os seus efeitos, quando unilateral, estipulados 

no art. 139, todos da Lei 14.133, de 2021. 

15.7 O início da prestação dos serviços somente poderá 

ocorrer após assinado o competente contrato de prestação dos 

serviços. 

15.8 Do contrato, que inicialmente será lavrado com vigência 

por 12 (doze) meses, com possibilidade de renovação, na forma 

prevista na legislação, presente interesse das partes, deverá 

constar, dentre outras, as seguintes obrigações do contratado: 

a) executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com 

as determinações do Município; 

b) cumprir os horários e itinerários fixados pelo Município; 

c) identificação do seguro contratado; 

d) responder por si e por seus prepostos, por danos causados 

ao Município ou a terceiros por culpa ou dolo; 

e) cumprir as Portarias, Resoluções e demais legislações do 

Município; 

f) submeter o veículo a vistoria por oficina credenciada 

pelo INMETRO, através de um Engenheiro Mecânico devidamente 

habilitado junto ao CREA, como responsável técnico, inclusive 

com apresentação de ART, conforme exigência legal. A vistoria 

deverá ser apresentada antes do início da prestação dos serviços, 

e em caso de prorrogação do contrato, a vistoria deverá ser 

realizada até o início da prorrogação; 

g) apresentar vistoria das condições do veículo pelo DETRAN, 

semestralmente e sempre que for exigido, conforme a exigência do 

DETRAN; 

h) manter os veículos sempre limpos e em condições de 

segurança; 

i) arcar com as despesas referentes aos serviços objeto da 

presente Licitação, inclusive os Tributos Municipais, Estaduais 

e Federais incidentes sobre os serviços prestados; 

j) manter, durante todo o prazo de vigência contratual, as 

condições de habilitação e qualificação compatíveis com a 

obrigação assumida; 

l) apresentar aos fiscais, se solicitado, do mês subsequente 

ao que se der a prestação de serviços, todos os discos do 

tacógrafo; 
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m) comunicar previamente eventuais alterações nos veículos 

e motoristas aos fiscais, sendo que a substituição do veículo 

somente poderá ocorrer com veículo com menor tempo de uso e com 

melhor qualidade e segurança ao que iniciou os serviços. 

n) sempre que o veículo apresentar algum problema que 

impossibilite a realização do serviço ou até mesmo sua 

continuidade, deverá a contratada disponibilizar imediatamente 

veículo para tal finalidade, às suas expensas, sob pena de isto 

não ocorrendo, caracterizar infração contratual, e, assim, 

sujeito a aplicação da penalidade. 

o) adequar os veículos a serem utilizados no transporte às 

determinações do Código Nacional de Trânsito; 

p) manter, no mínimo, um veículo para cumprir a linha, sendo 

vedada a subcontratação de empresa para realização dos serviços 

previstos neste edital, salvo para suprir necessidade temporária 

em razão da necessidade de conserto e/ou reparo no veículo, desde 

que, previamente autorizado pela administração municipal. 

q) o(s) veículo(s) utilizado(s) deverá(ão) ter idade máxima 

de 20 (vinte) anos. 

15.9 Cada contratação decorrente da Ata de Registro de 

Preços observará os quantitativos efetivamente solicitados pela 

Administração, os preços registrados e as condições 

estabelecidas na Ata, no Edital, no Termo de Referência e na 

proposta vencedora. 

15.10 A convocação do fornecedor para a contratação 

decorrente da Ata será realizada conforme a necessidade da 

Administração, devendo o fornecedor atender à convocação no 

prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório 

e na Ata. 

15.11 A formalização de cada contratação dependerá da 

existência de disponibilidade orçamentária, cuja indicação será 

exigida no momento da formalização do contrato ou de outro 

instrumento hábil. 

15.12 O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços 

estabelecerá as condições específicas da prestação dos serviços, 

inclusive o período de execução, quantitativo contratado, forma 

de solicitação, medição, pagamento, fiscalização e demais 

obrigações aplicáveis. 

 

16. Da Formação do Cadastro Reserva 

16.1 Após a homologação da licitação, será formado cadastro 

de reserva com os licitantes que: 

I. aceitarem cotar os serviços em preço igual ao do 

licitante vencedor, observada a ordem de 

classificação; e 

II. mantiverem sua proposta original, observada a ordem de 

classificação. 

16.2 A ordem de classificação do cadastro de reserva 

observará a preferência dos licitantes que aceitarem cotar os 
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serviços pelo mesmo preço do licitante vencedor em relação 

àqueles que mantiverem sua proposta original. 

16.3 O cadastro de reserva será utilizado nas hipóteses de 

impossibilidade de atendimento pelo fornecedor registrado, 

inclusive em razão da não assinatura da Ata ou do cancelamento 

do registro do fornecedor ou dos preços registrados. 

16.4 A habilitação dos licitantes integrantes do cadastro 

de reserva será realizada somente quando houver necessidade de 

sua convocação para contratação, nas hipóteses previstas no Art. 

82, § 5º, VI, da Lei Federal nº 14.133/2021 Art. 18, do Decreto 

Federal nº 11.462/2023. 

 

17. Da Utilização da Ata de Registro de Preços 

17.1 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, o 

Município poderá realizar contratações dos serviços registrados, 

conforme sua necessidade e observados os quantitativos máximos 

estabelecidos para cada Lote. 

17.2 A existência de preços registrados não gera direito 

subjetivo à contratação pelo fornecedor, nem obriga o Município 

a contratar a totalidade dos quantitativos registrados. 

17.3 As contratações serão realizadas observando-se a ordem 

de classificação e as condições estabelecidas na Ata de Registro 

de Preços. 

17.4 A Administração poderá, mediante justificativa, 

realizar contratação específica para o objeto registrado, desde 

que demonstrada a necessidade e observada a vantajosidade da 

contratação. 

17.5 A Ata de Registro de Preços será utilizada 

exclusivamente pelo Município de Santa Cecília do Sul/RS, para 

atendimento de suas próprias necessidades, não sendo admitida a 

adesão por órgãos ou entidades não participantes. 

 

18. Vigência da Ata de Registro de Preços 

18.1 O termo inicial de vigência será o de sua assinatura e o 

final ocorrerá em 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até a 

vigência máxima por igual período, desde que comprovado o preço 

vantajoso, conforme prevê Artigo 84 da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

18.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua 

vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela 

contidas, respeitados os limites da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

19. Do Reajustamento Dos Preços 

19.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis 

pelo período de 12 (doze) meses. 

19.2 Em caso de renovação contratual e, após decorridos 

12(doze) meses da vigência do contrato, os valores poderão ser 

reajustados, até o limite máximo de variação do índice IPCA 

(IBGE), ou outro índice oficial que venha a substituí-lo no caso 

de sua extinção, dos últimos 12 meses a partir da data da 
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contratação, deduzidos os valores já concedidos a título de 

readequação econômica, requerida e comprovada na forma da lei. 

 

20. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro 

20.1 Os preços registrados poderão ser revistos nas 

hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, especialmente quando 

ocorrerem fatos supervenientes que alterem significativamente os 

custos da execução dos serviços, observados os requisitos legais 

para o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro. 

20.2 O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá 

ser formalmente apresentado pelo fornecedor, acompanhado de 

documentação que demonstre o fato superveniente, sua repercussão 

sobre os custos e o nexo de causalidade entre o evento alegado 

e o desequilíbrio econômico-financeiro. 

20.3 A mera variação ordinária dos custos dos insumos, 

despesas operacionais ou demais componentes do preço não 

caracteriza, por si só, hipótese de reequilíbrio econômico-

financeiro. 

20.4. A Administração analisará o pedido de revisão ou 

reequilíbrio, podendo solicitar documentos e informações 

complementares necessários à comprovação dos fatos alegados. 

 

21. Da Revisão e Atualização dos Preços Registrados 

21.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

I. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso 

II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

II. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer 

tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições 

legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados 

21.2 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, a 

Administração convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

21.2.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores 

praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao Lote registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

21.2.2Na hipótese prevista no Item 21.2.1, a Administração 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado. 

21.2.3 Se não obtiver êxito nas negociações, a Administração 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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termos do disposto no Item 22, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção de contratação mais vantajosa. 

21.2.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão 

ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 

21.2.5 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior 

ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 

requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 

mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite 

de cumprir o compromisso. 

21.3 A eventual prorrogação da Ata observará o art. 84 da 

Lei nº 14.133/2021, a demonstração de vantajosidade e as demais 

condições previstas na regulamentação municipal. 

 

22  Das hipóteses de Cancelamento dos Preços Registrados 

22.1 O cancelamento dos preços registrados poderá ser 

realizado pelo Município, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas: 

III. por razão de interesse público;  
IV. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força 

maior; ou 

V. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto 
no item 21.2.3. 

22.2 No caso de cancelamento da ata, em que o fornecedor 

não tiver tido ingerência sobre a descontinuidade do produto no 

mercado, não será penalizado, contudo deverá ser feita a 

reclassificação da ata. 

22.3 Se, no decorrer da contratação, o fornecedor apresentar 

pedido de cancelamento dos preços registrados, deverá apresentar 

justificativas pela não continuidade do fornecimento, sem 

prejuízo de aplicação das sanções dispostas neste edital. 

 

23. Das Condições para a Prestação dos Serviços 

23.1 Os serviços serão executados conforme demanda 

Administrativa, não cabendo ao Município a obrigação de 

contratar integralmente os quantitativos registrados. 

23.2 As condições para prestação dos Serviços observarão 

integralmente o disposto no Termo de Referência, Projeto Básico 

e respectivas Planilhas de composição de Custos. 

 

24. Do Controle e Gerenciamento da Ata de Registro de 

Preços 

24.1 O controle e o gerenciamento da Ata de Registro de 

Preços serão realizados pelo Município de Santa Cecília do 

Sul/RS, por meio do setor ou servidor responsável, nos termos da 
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organização administrativa municipal e da regulamentação 

aplicável. 

24.2 O gerenciamento compreenderá o acompanhamento dos 

quantitativos registrados, dos saldos disponíveis, das 

contratações decorrentes da Ata, de sua vigência e dos preços 

registrados. 

24.3 O Município manterá controle atualizado das utilizações 

da Ata, de modo a assegurar o acompanhamento dos quantitativos 

disponíveis para cada Lote e do respectivo saldo remanescente. 

24.4 O gerenciamento da Ata não se confunde com a 

fiscalização da execução dos serviços, que será realizada nos 

termos da legislação aplicável e das disposições estabelecidas 

no Termo de Referência e no instrumento de contratação. 

 

25. Da Vedação De Acréscimos Dos Quantitativos Registrados 

25.1 Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos 

estabelecidos na ata de registro de preços. 

 

26. Das Obrigações da Contratante e da Contratada  

26.1 São obrigações da Contratante: 

26.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas 

no Edital e seus anexos; 

26.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a 

conformidade dos serviços prestados com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação; 

26.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre 

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

26.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações 

da Contratada, através de servidor especialmente designado; 

26.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor 

correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

26.1.6 Responder, no prazo de 15 (quinze) dias os pedidos 

de repactuação de preços e restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro. 

26.1.7 A Administração não responderá por quaisquer 

compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

26.2 São obrigações da contratada: 

26.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações 

constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

26.2.1.1 Efetuar a execução dos serviços em perfeitas 

condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Termo de Referência e seus anexos; 
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26.2.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos 

decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12 a 14 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

26.2.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, 

no prazo fixado neste Termo de Referência, o serviço com avarias 

ou defeitos; 

26.2.1.4 Comunicar, imediatamente após tomarem 

conhecimento, à Contratante os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

26.2.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, a 

compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

26.2.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a 

execução do contrato; 

26.2.1.7 Respeitar e exigir que o seu pessoal respeite as 

leis sobre segurança, higiene e medicina do trabalho e sua 

regulamentação, devendo fornecer aos seus empregados e/ou 

cooperativados, quando necessário, os EPI’s de segurança. 

 

27. Do Pagamento 

27.1 O pagamento será efetuado após a efetiva prestação dos 

serviços, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal, 

acompanhada do atesto do responsável pela fiscalização da 

contratação. 

27.2 O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento da Nota Fiscal devidamente 

atestada pelo responsável pela fiscalização. 

27.3 A Nota Fiscal deverá corresponder aos serviços 

efetivamente prestados e estar acompanhada dos documentos 

necessários à comprovação da execução, conforme estabelecido no 

Termo de Referência. 

27.4 O pagamento será efetuado de acordo com os critérios 

de medição estabelecidos no Termo de Referência, considerando a 

quilometragem efetivamente percorrida, observadas as condições 

e os valores mínimos aplicáveis às viagens inferiores aos limites 

estabelecidos para cada Lote. 

27.5 Na hipótese de a Nota Fiscal ou os documentos que a 

acompanham apresentarem irregularidades ou não atenderem às 

condições estabelecidas, o prazo para pagamento ficará suspenso 

até a respectiva regularização, sem prejuízo das demais 

disposições aplicáveis. 

27.6 A inadimplência da licitante vencedora com relação aos 

encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou 

indenizações não transfere ao Município a responsabilidade por 

seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo 

com o art. 121, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

28. Das Sanções Administrativas 

28.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que: 



30 
 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause 

grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 

objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida 

para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na 

execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

28.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

28.2.1 A sanção prevista no inciso I deste será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso 

I do item 28.1, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

28.2.2 O atraso injustificado ou retardamento na entrega do 

objeto deste certame sujeitará a contratada, a juízo da 

Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por 

dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor, 

tem como base o valor total da solicitação/ordem de fornecimento. 

28.2.3 Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega 

do objeto será considerado inexecução, total quando for a 

primeira entrega ou parcial a partir da segunda entrega. 

28.2.4 Nos casos de cometimento das infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do item 28.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor de 

referência do item/lote. 

28.2.5 Nos casos de cometimento das infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
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item 28.1, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência 

do item/lote. 

28.2.6 Será aplicada sanção de impedimento de licitar e 

contratar na hipótese de cometimento das infrações previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 28.1. 

28.2.7 Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar na hipótese de cometimento das 

infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 

28.1. 

28.2.8 A multa prevista neste item será descontada dos 

créditos que a contratada possuir com o Município de Santa 

Cecília do Sul, e poderá cumular com as demais sanções 

administrativas, inclusive com as multas previstas. 

28.2.9 Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada 

em dobro, respeitando o limite máximo de 30% (trinta por cento). 

28.2.10 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 

28.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no 

inciso II mesmo item. 

28.2.11 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada, quando for o 

caso, ou será cobrada judicialmente. 

28.2.12 A aplicação das sanções previstas neste Edital 

artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

28.2.13 As sanções serão processadas de acordo com a Lei 

14.133/2021. 

 

29. Da Impugnação ao Edital e do Pedido de Esclarecimento 

29.1 Qualquer pessoa poderá impugnar o edital de licitação 

por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os 

seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data de abertura do certame. 

29.2 A impugnação deverá ser realizada exclusivamente por 

forma eletrônica no sistema https://bll.org.br; 

29.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento 

vincularão os participantes e a administração, e deverá ser 

divulgada na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil no prazo de 

até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

29.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do 

processo de licitação. 

29.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova 

data para a realização do certame. 

29.6 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após 

o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que estejam 

subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente. 

https://bll.org.br/
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29.7 A petição de impugnação apresentada por empresa deve 

ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração da 

sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme 

o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores 

alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou 

de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com 

poderes para impugnar o Edital). 

 

30. Da Fiscalização 

30.1 A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada 

por servidor ou comissão formalmente designada pelo Município, 

nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

30.2 Compete ao responsável pela fiscalização acompanhar a 

execução dos serviços, verificar sua conformidade com as 

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência, na 

Ata de Registro de Preços e no instrumento de contratação, bem 

como registrar as ocorrências relacionadas à execução. 

30.3 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade 

da contratada pela execução integral do objeto, inclusive quanto 

aos danos causados ao Município ou a terceiros decorrentes de 

sua atuação. 

30.4 O responsável pela fiscalização poderá solicitar 

documentos, esclarecimentos e providências necessários à 

verificação da regularidade da execução dos serviços. 

30.5 O atesto da execução pelo responsável pela fiscalização 

constitui condição para o pagamento dos serviços, observadas as 

condições estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência. 

30.6 A fiscalização da execução dos serviços será realizada 

sem prejuízo das competências dos órgãos públicos responsáveis 

pela fiscalização e regulamentação do transporte intermunicipal 

e interestadual de passageiros. 

 

31. Das Disposições Gerais 

31.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ata no 

sistema eletrônico. 

31.2 Como condição de validade e eficácia, todos os atos 

devem ser realizados de forma eletrônica diretamente na Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil, conforme art. 17, § 4º da Lei 

14.133, de 2021. 

31.3 Todos as comunicações serão formalizadas através da 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

31.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 

superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 

a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

31.5 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
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atribuindo- lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

31.6 A homologação do resultado desta licitação não 

implicará direito à contratação. 

31.7 Verificada qualquer irregularidade a Autoridade 

Superior determinará o retorno dos autos para o devido 

saneamento. 

31.8 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

31.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

31.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e 

seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

31.11 O desatendimento de exigências formais não essenciais 

não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível 

o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

31.12 O licitante é o responsável pela fidelidade e 

legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

31.13 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 

inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 

desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento 

equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

31.14 Em caso de divergência entre disposições deste Edital 

e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital. 

31.15 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço 

eletrônico: www.santaceciliadosul.rs.gov.br, e também poderão 

retirado na Sala de Licitações do Município de Santa Cecília do 

Sul, situada na Rua Porto Alegre, nº 591, nos dias úteis, no 

horário das 07h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

 

32. São anexos deste Edital 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Projeto Básico; 

Anexo III – Planilha de Composição de Custos; 

Anexo IV – Proposta Financeira; 

Anexo V – Declaração Conjunta; 

http://www.santaceciliadosul.rs.gov.br/
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Anexo VI – Declaração de Enquadramento; 

Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços 

Anexo VIII –Minuta de Contrato. 

 

33. Do Foro 

33.1 Fica eleito, o Foro da Comarca de Tapejara-RS, para 

dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato 

decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja. 

 

Santa Cecília do Sul - RS, 30 de setembro de 2026. 

 

 

 

Leonardo Panisson 

Prefeito Municipal 
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Anexo I 

Pregão Eletrônico nº 18/2026 

Termo de Referência 

 

1. Definição do Objeto 

1.1 Constitui objeto do presente processo o Registro de 

preços para eventual contratação de empresa(s) especializada(s) 

na prestação de serviços de transporte intermunicipal e 

interestadual de passageiros sob demanda, incluindo veículos e 

motoristas, para atendimento das necessidades do Município de 

Santa Cecília do Sul/RS. 

1.1.1 Os serviços compreenderão deslocamentos de pacientes 

para consultas, exames e tratamentos quando necessário; 

servidores; estudantes em atividades institucionais; grupos e 

participantes de eventos; munícipes em atividades de interesse 

público; e demais deslocamentos autorizados pela Administração. 

 

1.2 Estimativa das Quantidades 

 

Lote Km/Mês Custo/ Mês Custo/KM KM ano Custo Anual 

1 166,70 R$ 990,42 R$ 5,94 2.000,40 R$ 11.885,02 

2 166,70 R$ 1.152,29 R$ 6,91 2.000,40 R$ 13.827,49 

3 416,72 R$ 3.749,22 R$ 9,00 5.000,64 R$ 44.990,63 

4 416,72 R$ 3.562,36 R$ 8,55 5.000,64 R$ 42.748,28 

      

Total 1.166,84 R$ 9.454,28  14.002,08 
R$ 

113.451,41 

 

Obs.: Os valores constantes da presente tabela deverão ser 

observados para fins de elaboração das propostas, devendo os 

licitantes considerar os preços unitários e demais parâmetros 

nela estabelecidos. Eventuais diferenças entre o resultado da 

multiplicação do quantitativo pelo preço unitário apresentado, 

considerando apenas as casas decimais exibidas, e o valor total 

constante da tabela poderão decorrer da utilização de casas 

decimais adicionais nos cálculos internos da composição de 

custos, mantidos os valores constantes da planilha como 

referência para a formulação das propostas. 

 

Discriminação por Lote 

Lote 1 Prestação de serviço de transporte - Terrestre de 

passageiros por quilômetro rodado, com veículo tipo Van 

Executiva, capacidade mínima de 15 lugares, equipada 

com ar-condicionado, destinada ao transporte de 

pequenos grupos, inclusive pacientes em tratamento, em 

trajetos de curta e média distância, garantindo 

conforto, segurança e acessibilidade 

Lote 2 Prestação de serviço de transporte  - Terrestre de 

passageiros por quilômetro rodado, com Micro-ônibus 
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Executivo, capacidade mínima de 20 lugares, equipado 

com ar-condicionado, adequado para o transporte 

intermunicipal e interestadual de grupos médios, 

incluindo pacientes que exijam maior conforto em 

viagens prolongadas, como deslocamentos para 

tratamentos médicos especializados. 

Lote 3 Prestação de serviço de transporte - Terrestre de 

passageiros por quilômetro rodado, com Ônibus Semi-

leito ou Leito, capacidade mínima de 42 lugares, 

equipado com ar-condicionado, banheiro e geladeira, 

destinado a viagens de longa distância, com alto padrão 

de conforto, podendo ser utilizado para eventos e 

transporte de pacientes com necessidades específicas 

de comodidade. 

Lote 4 Prestação de serviço de transporte - Terrestre de 

passageiros por quilômetro rodado, com Ônibus 

Convencional, capacidade mínima de 42 lugares, equipado 

com ar-condicionado, apropriado para o transporte de 

grupos maiores, em deslocamentos institucionais, 

assistenciais e administrativos, com estrutura básica, 

porém adequada às exigências de conforto e segurança. 

 

1.3 Valor Orçado 

1.3.1 O valor estimado da presente contratação foi apurado 

a partir de tabela de composição de custo, realizada com base em 

orçamentos obtidos junto a fornecedores especializados e mídias 

especializadas, nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

Pelo objeto, o Município de Santa Cecília do Sul, tem como base 

valor de referência total de R$ 113.451,41. 

 

2. Justificativa 

2.1 A presente contratação encontra-se fundamentada no 

Estudo Técnico Preliminar  e Projeto Básico, elaborados nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021, constante no processo 

administrativo. 

 

2.2. Justificativa e Fundamentos da Contratação 

2.2.1 A necessidade da contratação encontra-se 

detalhadamente demonstrada no Estudo Técnico Preliminar e 

Projeto Básico. 

 

2.3. Descrição da Solução Como Um Todo 

2.3.1 A solução consiste na contratação, por Sistema de 

Registro de Preços, de serviços de transporte intermunicipal e 

interestadual de passageiros por quilômetro rodado, mediante 

disponibilização de veículo e motorista, conforme a capacidade 

e as características correspondentes a cada Lote. 
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2.3.2 A prestação será eventual e parcelada, conforme 

demanda efetiva do Município, sem garantia de utilização 

integral dos quantitativos estimados. 

 

3. Classificação de Serviço Comum 

3.1 O objeto desta contratação enquadra-se como serviço 

comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e qualidade que 

podem ser objetivamente definidos pelo edital, pelo Termo de 

Referência e pelos demais documentos da contratação, mediante 

especificações usuais de mercado. 

 

4. Modelo de Execução do Objeto 

4.1 Condições gerais de execução 

4.1.1 Os serviços serão prestados de forma eventual e sob 

demanda, conforme as necessidades do Município, mediante 

solicitação e autorização prévia, observados os quantitativos 

máximos registrados para cada Lote. 

4.1.2 A prestação dos serviços compreenderá o transporte 

intermunicipal e interestadual de passageiros, com fornecimento 

de veículo e motorista, conforme as características e condições 

estabelecidas para cada Lote deste Termo de Referência. 

4.1.3 Os serviços serão destinados ao atendimento das 

necessidades administrativas do Município, compreendendo, 

conforme a demanda, o transporte de pacientes para consultas, 

exames e tratamentos, servidores, estudantes em viagens 

institucionais, grupos e participantes de eventos, bem como 

munícipes em deslocamentos de interesse institucional. 

4.1.4 Os deslocamentos poderão ocorrer para diferentes 

municípios e destinos, conforme a necessidade da Administração, 

não havendo itinerários fixos ou quantidade mínima de viagens a 

serem realizadas. 

4.1.5 A contratada deverá executar os serviços de acordo 

com as solicitações e autorizações emitidas pelo Município, 

observando as características do veículo requerido, a data, 

horário, local de embarque, destino e demais condições 

informadas. 

 

4.2 Solicitação e autorização das viagens 

4.2.1. Cada viagem deverá ser previamente solicitada, no 

prazo mínimo de 05 (cinco) dias, e, em situações excepcionais, 

poderá solicitar em prazo inferior, desde que justificado e haja 

disponibilidade da detentora. e autorizada pelo Município. 

4.2.2. A solicitação deverá conter, conforme aplicável: 

I. data da viagem; 
II. horário previsto para saída; 
III. local de embarque; 
IV. destino ou destinos; 
V. quantidade estimada de passageiros; 
VI. tipo de veículo requerido; 
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VII. previsão de retorno, quando houver; 
VIII. demais informações necessárias à execução do serviço. 

 

4.2.3. A contratada deverá disponibilizar o veículo e o 

motorista no local e horário estabelecidos na autorização, em 

condições adequadas para a realização do transporte. 

4.2.4. A solicitação de viagem não poderá ser atendida 

mediante veículo ou motorista que não atenda às condições 

estabelecidas neste Termo de Referência e na regulamentação 

aplicável. 

 

4.3. Dos veículos e condutores 

4.3.1. Os veículos utilizados na prestação dos serviços 

deverão atender às características mínimas estabelecidas para o 

respectivo Lote, bem como às exigências legais e regulamentares 

aplicáveis ao transporte intermunicipal e interestadual de 

passageiros sob regime de fretamento. 

4.3.2. Os veículos deverão possuir no máximo 20 (vinte) anos 

de fabricação, sem prejuízo do atendimento às demais exigências 

de segurança, conservação, manutenção e regularidade exigidas 

pelos órgãos competentes. 

4.3.3. Os veículos deverão permanecer em adequadas condições 

de funcionamento, conservação, higiene, limpeza e segurança 

durante todo o período de execução dos serviços. 

4.3.4. A contratada será responsável pela manutenção 

preventiva e corretiva dos veículos, incluindo peças, 

componentes, pneus, lubrificantes, abastecimento e demais 

despesas necessárias à adequada execução dos serviços. 

4.3.5. Os motoristas deverão possuir habilitação compatível 

com o veículo conduzido e atender às exigências legais e 

regulamentares aplicáveis ao transporte de passageiros. 

4.3.6. Os condutores deverão atender aos requisitos de 

idade, aptidão física e mental, capacitação e cursos 

especializados exigidos pela legislação de trânsito e pela 

regulamentação aplicável à atividade, incluindo, quando 

exigível, a aprovação em curso especializado para transporte 

coletivo de passageiros, com registro regular no Registro 

Nacional de Condutores Habilitados – RENACH. 

4.3.7. Previamente ao início da execução dos serviços, a 

contratada deverá apresentar, para cada condutor, comprovante de 

realização do curso especializado para transporte coletivo de 

passageiros, quando exigido pela legislação de trânsito, bem 

como os demais documentos necessários à comprovação de sua 

regularidade. 

 

4.4. Da regularidade dos veículos, condutores e do 

transporte 

4.4.1. Os veículos e condutores utilizados deverão estar 

devidamente regularizados perante os órgãos competentes e aptos 



39 
 

à prestação do transporte intermunicipal e interestadual de 

passageiros. 

4.4.2. A contratada deverá manter vigentes, durante a 

execução dos serviços, as autorizações, registros, licenças, 

seguros e demais documentos exigidos pela regulamentação 

aplicável, especialmente pelo DAER/RS. 

4.4.3. A documentação dos veículos e condutores apresentada 

e aprovada pelo Município não precisará ser reapresentada a cada 

viagem, desde que permaneça válida e não ocorram alterações. 

4.4.4. Em caso de substituição do veículo ou do condutor, 

vencimento ou alteração de qualquer documento, a contratada 

deverá comunicar previamente o Município e apresentar a 

documentação atualizada antes da utilização do substituto. 

 

4.5. Da execução e das ocorrências durante as viagens 

4.5.1. As viagens deverão ser executadas nas condições 

previamente autorizadas pelo Município, observadas as normas de 

trânsito e a regulamentação aplicável ao transporte 

intermunicipal e interestadual de passageiros. 

4.5.2. É vedado o transporte de passageiros em quantidade 

superior à capacidade autorizada do veículo. 

4.5.3. Na ocorrência de pane, defeito mecânico, acidente ou 

qualquer outra situação que impeça a continuidade da viagem, a 

contratada deverá adotar imediatamente as providências 

necessárias à solução da ocorrência e, quando necessário, 

providenciar veículo substituto que atenda integralmente às 

condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

4.5.4. A contratada deverá comunicar imediatamente ao 

Município qualquer ocorrência que possa comprometer a execução 

da viagem. 

4.5.5. A substituição do veículo deverá observar as mesmas 

condições exigidas para o veículo originalmente autorizado, 

inclusive quanto à capacidade, características, regularidade e 

limite máximo de idade. 

 

4.6. Da Observância Da Regulamentação Dos Órgãos Reguladores 

Competentes 

4.6.1. A execução dos serviços deverá observar a legislação 

de trânsito e as normas específicas aplicáveis ao transporte 

rodoviário coletivo de passageiros sob regime de fretamento, 

inclusive as regulamentações do DAER/RS, para os serviços 

intermunicipais, e da ANTT, para os serviços interestaduais, 

conforme aplicável. 

4.6.2. A contratada será responsável pela obtenção, 

manutenção e apresentação das autorizações, registros e demais 

documentos exigidos para a regularidade do transporte perante os 

órgãos reguladores competentes, conforme a natureza 

intermunicipal ou interestadual do serviço. 

4.6.3. Quando exigidos pela regulamentação aplicável, 

deverão acompanhar a execução da viagem os documentos relativos 
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ao veículo, condutor, seguro, autorização e relação de 

passageiros. 

 

5. Critérios De Medição E Pagamento 

5.1. A remuneração dos serviços será realizada em regime de 

preço unitário por quilômetro efetivamente percorrido, de acordo 

com o valor registrado para cada Lote e conforme os critérios 

estabelecidos neste Termo de Referência. 

5.2. A medição dos serviços será realizada por viagem 

executada, considerando-se a quilometragem efetivamente 

percorrida, observados os trajetos autorizados pelo Município e 

os registros apresentados pela contratada. 

5.3. Para fins de medição e pagamento, a contratada deverá 

apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, os documentos 

comprobatórios da execução da viagem, conforme exigido pela 

fiscalização, podendo compreender: 

I – autorização ou ordem de serviço emitida pelo Município; 

II – identificação do veículo e do condutor utilizados; 

III – origem, destino e data da viagem; 

IV – quilometragem efetivamente percorrida; 

V – horário de saída e retorno, quando aplicável; 

VI – demais documentos ou registros necessários à 

comprovação da execução. 

5.4. A fiscalização realizará a conferência da documentação 

apresentada e atestará a regular execução dos serviços para fins 

de liquidação e pagamento, nos termos dos arts. 92 e 141 da Lei 

Federal nº 14.133/2021.  

5.5. O pagamento será efetuado somente pelos serviços 

efetivamente executados e devidamente atestados pela 

fiscalização. 

 

5.6. Das viagens com quilometragem mínima 

5.6.1. Considerando que a composição dos custos dos serviços 

contempla despesas fixas relacionadas à disponibilização do 

veículo, do motorista, tempo de espera, manutenção, depreciação, 

seguros, licenciamento e demais custos operacionais, serão 

observados os valores mínimos por viagem previstos na planilha 

de composição de custos que integra o processo.  

5.6.2. Para fins de remuneração, nas viagens cuja 

quilometragem efetivamente percorrida seja inferior ao limite 

mínimo estabelecido para o respectivo Lote, será considerada, 

para fins de medição e pagamento, a quilometragem correspondente 

ao referido limite mínimo. 

5.6.3. Nessa hipótese, o valor devido será calculado 

mediante a multiplicação do limite mínimo de quilometragem 

estabelecido para o Lote pelo preço unitário por quilômetro 

registrado para a contratada, não constituindo os valores 

resultantes em preços fixos ou valores mínimos independentes do 

preço por quilômetro registrado. 
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5.6.4. Para os itens desta contratação, serão observados os 

seguintes limites mínimos de quilometragem para fins de 

remuneração: 

I. Lote 1, Van Executiva: 50 (cinquenta) km; 
II. Lote 2, Micro-ônibus Executivo: 50 (cinquenta) km; 
III. Lote 3, Ônibus Semi-leito/Leito: 80 (oitenta) km; 
IV. Lote 4, Ônibus Convencional: 80 (oitenta) km. 

 

5.6.5. Para viagens superiores aos limites estabelecidos no 

item anterior, o pagamento será realizado mediante a 

multiplicação da quilometragem efetivamente percorrida pelo 

preço unitário registrado para o respectivo Lote. 

 

5.7. Do Pagamento 

5.7.1. A Nota Fiscal deverá ser emitida após a efetiva 

execução dos serviços e após o atesto da fiscalização. 

5.7.2. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, 

contados da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada. 

5.7.3. Na hipótese de incorreções, divergências ou ausência 

de documentos necessários à liquidação da despesa, o prazo para 

pagamento ficará suspenso até a regularização. 

5.7.4. Em caso de controvérsia quanto à quantidade, 

qualidade ou extensão dos serviços executados, a parcela 

incontroversa deverá ser paga no prazo contratual, nos termos do 

art. 143 da Lei nº 14.133/2021.  

5.7.5. Não será realizado pagamento antecipado, salvo nas 

hipóteses legalmente admitidas e expressamente justificadas, nos 

termos do art. 145 da Lei nº 14.133/2021. 

 

6. Modelo De Gestão E Fiscalização Da Contratação 

6.1. A execução da contratação será acompanhada e 

fiscalizada por servidor ou comissão formalmente designada pelo 

Município, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 

e da regulamentação municipal aplicável. 

6.2. A gestão da contratação compreenderá o acompanhamento 

dos aspectos administrativos do contrato, incluindo sua 

vigência, saldo contratual, obrigações assumidas, solicitações 

de prestação dos serviços, pagamentos, ocorrências e demais 

providências necessárias à adequada execução contratual. 

6.3. A fiscalização da execução será realizada de forma a 

verificar o cumprimento das condições estabelecidas no edital, 

no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e no 

instrumento de contratação decorrente, especialmente quanto: 

I - à realização dos serviços conforme as solicitações e 

autorizações emitidas pelo Município; 

II - ao cumprimento dos itinerários, datas, horários e 

demais condições previamente estabelecidas; 

III - à utilização de veículo compatível com o Lote 

contratado e em condições adequadas de segurança, conservação, 

higiene e funcionamento; 
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IV - ao atendimento dos requisitos relativos à idade, 

capacidade e características dos veículos; 

V - à regularidade da documentação dos veículos e dos 

condutores; 

VI - ao cumprimento das exigências legais e regulamentares 

aplicáveis ao transporte intermunicipal e interestadual de 

passageiros; 

VII - à efetiva quilometragem realizada, para fins de 

medição e pagamento; 

VIII - à ocorrência de atrasos, falhas, interrupções, 

substituições de veículos ou demais situações que possam 

comprometer a adequada prestação dos serviços. 

6.4. O fiscal do contrato deverá registrar as ocorrências 

relacionadas à execução contratual e determinar as providências 

necessárias para a regularização das faltas ou defeitos 

observados, comunicando ao gestor do contrato aquelas que 

ultrapassarem sua competência. 

6.5. A fiscalização exercida pelo Município não exclui nem 

reduz a responsabilidade da contratada pela perfeita execução 

dos serviços, inclusive quanto aos danos causados ao Município 

ou a terceiros, decorrentes de sua atuação. 

6.6. A contratada deverá atender às solicitações do gestor 

ou fiscal do contrato, prestar os esclarecimentos necessários e 

apresentar os documentos e informações relacionados à execução 

dos serviços sempre que solicitados. 

6.7. A fiscalização realizada pelo Município não substitui 

nem interfere nas competências dos órgãos públicos responsáveis 

pela regulamentação, autorização e fiscalização do transporte 

intermunicipal e interestadual de passageiros. 

6.8. Os documentos relativos aos veículos e condutores 

apresentados e aprovados pelo Município permanecerão válidos 

para as demais prestações de serviço enquanto estiverem vigentes 

e não houver alteração nas condições apresentadas, dispensada 

sua reapresentação a cada viagem, sem prejuízo da obrigação da 

contratada de mantê-los regularmente atualizados. 

6.9. Em caso de substituição de veículo ou condutor, 

alteração de situação documental ou vencimento de documento cuja 

validade seja necessária à execução dos serviços, a contratada 

deverá comunicar previamente o Município e apresentar a 

documentação atualizada para análise e aprovação. 

6.10. O recebimento dos serviços, a medição e o atesto para 

fins de pagamento observarão os procedimentos estabelecidos 

neste Termo de Referência, especialmente os critérios de 

quilometragem e de remuneração mínima por quilometragem 

previstos para cada Lote. 

 

7. Forma E Critérios De Seleção Do Fornecedor 

7.1. A seleção do fornecedor será realizada mediante Pregão 

Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços, observados os 
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procedimentos, condições, critérios de julgamento, habilitação 

e demais exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

7.2. O critério de julgamento será o menor preço por item, 

conforme definido no Edital. 

 

8. Dos Recursos Orçamentários 

8.1 As despesas para atender a esta licitação estão 

programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento para o exercício de 2026, suplementadas se necessário, 

na classificação abaixo: 

 

03.01 – Gestão e Finanças 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica  

  2009 – Manutenção Serviços Secretaria Administ. 

  

04.01 – Desenvolvimento Social 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2081 – Manutenção dos Serviços Sociais 

 

04.02 – Fundo Mun. De Assistência Social 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2054 – Manutenção Programa Sonhar é Viver Terc. Idade 

 

07.02 – Ensino Infantil e Fundamental 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2029 – Manutenção do Ensino Fundamental 

07.03 – Educação, Desportos e Cultura 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  1115 – Apoio a Eventos Culturais e Esportivos 

 

07.03 – Educação, Desportos e Cultura 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2037 – Participação Desporto Amador e Quadras 

 

08.01 – Agropecuário e Meio Ambiente 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2039 – Manutenção Serviços de Agricultura 

 

09.01 – Secretaria e Fundo Municipal de Saúde 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2006 – Manutenção dos Serviços de Saúde 
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Anexo II 

Pregão Eletrônico nº 18/2026 

Projeto Básico 
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Anexo III 

Pregão Eletrônico nº 18/2026 

Planilha de Composição de Custos 

 



62 
 

 

 



63 
 

 

 



64 
 

 

 



65 
 

 

 



66 
 

 

 



67 
 

 

 



68 
 

 

 



69 
 

 

 



70 
 

 

 



71 
 

 

 



72 
 

 

  



73 
 

Anexo IV 

Pregão Eletrônico nº 18/2026 

Proposta Financeira 

Dados da Empresa 

Razão Social: 

CNPJ: Inscrição Estadual: 

Endereço: Nº CEP: 

Bairro:  Cidade: Estado: 

Telefone: E-mail: 

 

Dados do Administrador 

Sócio Administrador: 

CPF:  RG: Endereço: Nº 

Bairro:  Cidade: CEP: Estado: 

Telefone: E-mail: 

 

Lote Descrição 

Percentual de 

combustível da 

proposta (%) 

Valor R$ por Km 

Rodado (R$/km) 

    

 

Valor Total: R$ (A cotação de preços deve ser apresentada com cotação de preço unitário e total, 

em moeda corrente nacional, expresso em algarismos, com duas casas decimais, e por extenso.) 

 

Declara, sob as penas da lei: 

a) Declaro que nesta proposta estão inclusos, ficando sob minha responsabilidade, todos os 
custos e despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como: custos diretos e indiretos, 

tributos incidentes, custos administrativos, serviços de entrega, encargos sociais, 

trabalhistas, seguros, treinamento, lucro e outros necessários, ao cumprimento integral do 

objeto desta contratação, renunciando, na oportunidade, o direito de reivindicar custos 

adicionais. 
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b) Prazo para início da Prestação de serviço: após ordem de início 
c) Validade da Proposta: 90 (Noventa) dias. 

 

__________________, _____ de________________ de 2026.  

 

 

 

 

[Assinatura e identificação do representante legal/procurador da licitante] 

[Nome, RG, CPF, cargo] 
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Anexo V 

Pregão Eletrônico nº 18/2026 

Declaração Conjunta 

A empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob nº 

__________________, estabelecida na 

(Logradouro)_________________, nº__, bairro _________, CEP 

_____________, Município de _________________ - ___, declara, 

para os fins: 

a) Que não foi declarada inidônea por ato do Poder 

Público, nem se encontra impedida de licitar ou contratar com a 

Administração Pública, nos termos da legislação aplicável. 

b) Que não incorre nas demais condições impeditivas 

previstas no item 2.5 do edital. 

c) Que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 

4.358-02. 

d) Que tem pleno conhecimento do edital, aceitando todas 

as condições estabelecidas no mesmo. 

e) Comprometemo-nos a manter, durante a execução do 

Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

f) Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade 

de todos os documentos apresentados, sujeitando-nos a eventuais 

averiguações que se façam necessárias. 

g) Que a proposta econômica compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

h) Que teremos a disponibilidade, de todos os meios 

necessários à execução do serviço ou entrega dos produtos ora 

contratados na conformidade do Anexo II e nos termos do edital; 

i) Que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, nem possui, com estes, relação de cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do art. 14 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

E, por ser a expressão da verdade, firmamos o presente. 

______________________, ____de______________ de 2026. 

 

[Nome, Razão Social e Assinatura do Representante Legal] 
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Anexo VI 

Pregão Eletrônico nº 18/2026 

Declaração de Enquadramento 

 

A empresa _____________________ inscrita no CNPJ nº 

_____________estabelecida na ________________________, declara, 

para os fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, sob as 

sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta 

Empresa, na presente data, enquadra-se como: 

( ) Microempresa, conforme inciso I do artigo 3° da Lei 

Complementar n°123/06; 

( ) Empresa de pequeno porte, conforme inciso II do artigo 

3° da Lei Complementar n°123/06; 

( ) Microempreendedor individual, cujo valor da receita 

bruta anual, no último exercício, não excedeu o limite fixado no 

art. 18-A, § 1° e suas alterações, da Lei  Complementar n°123/06 

e suas  alterações;  não  se  enquadra  em qualquer  das  

hipóteses  relacionadas  no  art. 18-A , § 4°, incisos  I  a  

IV,  da  mesma  lei;  exerce  tão  somente  atividades  constantes  

do  Anexo  XIII  da Resolução CGSN n° 94 de 29 de novembro de 

2011; 

( ) Cooperativa,  tendo  auferido  no  calendário  anterior,  

receita  bruta  até  o  limite  definido  no inciso II do caput 

do artigo 3° da Lei Complementar n°123/06 (art. 34 da lei n° 

11.488 de 15 de junho de 2007). 

 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações 

constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

 

__________________, _____ de________________ de 2026.  

 

 

 

 

[Contador] 

CRC: 

[Carimbo] 
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Anexo VII 

Minuta da Ata de Registro de Preços nº __/2026 

 

Ata de Registro de Preços nº -/2026 

Pregão Eletrônico nº 18/2026 

Processo Licitatório nº 65/2026 

 

Registro de preços para eventual 

contratação de empresa(s) 

especializada(s) na prestação de 

serviços de transporte 

intermunicipal e interestadual de 

passageiros sob demanda, incluindo 

veículos e motoristas, para 

atendimento das necessidades do 

Município. 

 

 

Aos ____ dias do mês de __________________ do ano de 2026, 

o Município de Santa Cecília do Sul, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob nº 04.215.090/0001-99, com 

sede na Rua Porto Alegre, nº 591, Santa Cecília do Sul - RS, 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Leonardo Panisson, 

doravante denominado Órgão Gerenciador, e as empresas abaixo 

qualificada: empresa ________________________________________, 

inscrita no CNPJ sob nº ______________________________, com sede 

na _______________________________________________, 

representada por __________________________________________, 

doravante denominada Fornecedora nº__, resolvem registrar os 

preços decorrentes do Pregão Eletrônico nº 18/2026, mediante as 

condições estabelecidas nesta Ata, no Edital, no Termo de 

Referência, no Projeto Básico e na proposta vencedora, 

observadas a Lei nº 14.133/2021, a regulamentação municipal e as 

seguintes cláusulas: 

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e 

que tiveram itens vencedores: 

Código Nome da Fornecedora Itens 

   

 

Cláusula Primeira – Do Objeto 

A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para 

eventual contratação de empresa(s) especializada(s) na prestação 

de serviços de transporte intermunicipal e interestadual de 

passageiros sob demanda, incluindo veículos e motoristas, para 

atendimento das necessidades do Município de Santa Cecília do 

Sul/RS. 

Parágrafo Primeiro - Os serviços serão prestados de forma 

eventual e conforme a necessidade da Administração, observadas 
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as especificações, condições, quantitativos e demais requisitos 

estabelecidos no Edital do Pregão Eletrônico nº 18/2026 e seus 

anexos. 

Parágrafo Segundo - Integram esta Ata, independentemente de 

transcrição, o Edital, o Termo de Referência, o Projeto Básico, 

a Planilha de Composição de Custos e a proposta apresentada pelo 

fornecedor. 

 

Cláusula Segunda – Dos Preços, Especificações E 

Quantitativos 

Ficam registrados os seguintes preços: 

Lote Descrição 

  

  

  

  

 

Fornecedor Valor 

Lote Un. Quant. Especificação Un. Total 

      

 

Cláusula Terceira – Do Pagamento 

O pagamento será efetuado da seguinte forma: 

Parágrafo Primeiro - O pagamento será efetuado pelo 

Município após a efetiva prestação dos serviços, mediante 

apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente 

atestada pelo servidor responsável pela fiscalização e 

acompanhada dos documentos exigidos no Edital e no Termo de 

Referência. 

Parágrafo Segundo - A medição dos serviços será realizada 

com base nos quilômetros efetivamente percorridos, observados os 

limites mínimos de quilometragem remunerada estabelecidos no 

Termo de Referência e no Edital. 

Parágrafo Terceiro. Quando a distância efetivamente 

percorrida for inferior à quilometragem mínima remunerada 

estabelecida para o respectivo Lote, o pagamento será calculado 

considerando-se a quilometragem mínima prevista, multiplicada 

pelo preço unitário por quilômetro registrado na Ata. 

Parágrafo Quarto - Quando a distância efetivamente 

percorrida for igual ou superior à quilometragem mínima 

remunerada, o pagamento será realizado considerando-se a 

quilometragem efetivamente percorrida, multiplicada pelo preço 

unitário por quilômetro registrado na Ata. 

Parágrafo Quinto - O pagamento ficará condicionado à 

comprovação da regular execução dos serviços, mediante o 

respectivo atesto, não sendo devido qualquer pagamento por 

serviços não executados ou não comprovados. 

Parágrafo Sexto - A Nota Fiscal/Fatura deverá ser 

apresentada pela detentora da Ata após a realização dos serviços, 
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observados os procedimentos, documentos e prazos estabelecidos 

no Edital e no Termo de Referência. 

Parágrafo Sétimo - O pagamento será efetuado no prazo e nas 

condições estabelecidas no Edital, após o recebimento e atesto 

da Nota Fiscal/Fatura pelo Município. 

Parágrafo Oitavo - Quando do pagamento, serão efetuadas as 

retenções tributárias e previdenciárias cabíveis, na forma da 

legislação aplicável. 

Parágrafo Nono - O pagamento não implica aceitação 

definitiva dos serviços, permanecendo a detentora da Ata 

responsável pela qualidade, regularidade e adequação dos 

serviços prestados, nos termos do Edital, do Termo de Referência 

e da legislação aplicável. 

Parágrafo Décimo - No caso de eventual controvérsia quanto 

à execução dos serviços, será observado o disposto na legislação 

aplicável, assegurando-se o pagamento da parcela incontroversa, 

quando cabível. 

 

Cláusula Quarta – Da Vigência 

A Ata de Registro de Preços vigorará pelo prazo de 12  

(doze) meses, a contar da homologação do certame, podendo ser 

prorrogada por igual período, desde que comprovada a 

vantajosidade dos preços registrados, nos termos do art. 84 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

Parágrafo Primeiro -  A prorrogação da Ata não implicará 

obrigação de contratação integral dos quantitativos registrados. 

 

Cláusula Quinta – Da Utilização Da Ata 

Durante a vigência desta Ata, o Município poderá realizar 

contratações dos serviços registrados, conforme sua necessidade 

e observados os quantitativos máximos estabelecidos para cada 

Lote. 

Parágrafo Primeiro A existência de preços registrados não 

obriga o Município a contratar, total ou parcialmente, os 

quantitativos registrados. 

Parágrafo Segundo - As contratações decorrentes desta Ata 

serão realizadas mediante instrumento contratual, nota de 

empenho, autorização de fornecimento ou outro instrumento hábil 

admitido pela legislação, conforme definido pela Administração. 

Parágrafo Terceiro - Cada contratação decorrente desta Ata 

observará os quantitativos efetivamente solicitados, os preços 

registrados e as condições estabelecidas nesta Ata, no Edital, 

no Termo de Referência, no Projeto Básico e na proposta 

vencedora. 

Parágrafo Quarto - A presente Ata será utilizada 

exclusivamente pelo Município de Santa Cecília do Sul/RS, não 

sendo admitida a adesão por órgãos ou entidades não 

participantes. 

 

Cláusula Sexta – Da Dotação 
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As despesas serão cobertas, em parte, por conta da seguinte 

dotação orçamentária suplementada se necessário: 

 

03.01 – Gestão e Finanças 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica  

  2009 – Manutenção Serviços Secretaria Administ. 

  

04.01 – Desenvolvimento Social 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2081 – Manutenção dos Serviços Sociais 

 

04.02 – Fundo Mun. De Assistência Social 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2054 – Manutenção Programa Sonhar é Viver Terc. Idade 

 

07.02 – Ensino Infantil e Fundamental 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2029 – Manutenção do Ensino Fundamental 

07.03 – Educação, Desportos e Cultura 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  1115 – Apoio a Eventos Culturais e Esportivos 

 

07.03 – Educação, Desportos e Cultura 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2037 – Participação Desporto Amador e Quadras 

 

08.01 – Agropecuário e Meio Ambiente 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2039 – Manutenção Serviços de Agricultura 

 

09.01 – Secretaria e Fundo Municipal de Saúde 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2006 – Manutenção dos Serviços de Saúde 

 

Cláusula Sétima – Das Condições De Execução 

A execução dos serviços observará integralmente as condições 

estabelecidas no Edital, no Termo de Referência, no Projeto 

Básico e demais documentos integrantes do processo licitatório. 

Parágrafo Primeiro - Os serviços serão executados sob 

demanda, mediante solicitação e autorização prévia da 

Administração. 

Parágrafo Segundo - As solicitações de viagens observarão, 

preferencialmente, a antecedência mínima e os procedimentos 

estabelecidos no Edital e no Termo de Referência. 

Parágrafo Terceiro - Os veículos e condutores utilizados na 

execução dos serviços deverão atender integralmente aos 

requisitos técnicos, operacionais, documentais e de segurança 

estabelecidos no Edital, no Termo de Referência e na legislação 

aplicável. 
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Parágrafo Quarto - Os veículos utilizados deverão possuir 

idade máxima de 20 (vinte) anos e permanecer em adequadas 

condições de funcionamento, conservação, higiene, conforto e 

segurança durante toda a execução dos serviços. 

Parágrafo Quinto - A execução dos serviços deverá observar 

a legislação de trânsito e a regulamentação aplicável ao 

transporte intermunicipal e interestadual de passageiros, 

inclusive as normas expedidas pelo DAER/RS. 

Parágrafo Sexto - A FORNECEDORA deverá manter regulares e 

vigentes os documentos, autorizações, licenças, seguros e demais 

requisitos exigidos para a execução dos serviços. 

 

Cláusula Oitava – Das Obrigações Do Fornecedor 

Constituem obrigações da FORNECEDORA, além daquelas 

previstas no Edital e seus anexos: 

I – executar os serviços conforme as condições estabelecidas 

nesta Ata e nos instrumentos que dela decorrerem; 

II – disponibilizar veículos compatíveis com os itens 

registrados e em condições adequadas de funcionamento, 

conservação, higiene, conforto e segurança; 

III – disponibilizar condutores devidamente habilitados e 

aptos à condução dos veículos utilizados; 

IV – manter durante toda a execução dos serviços as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

V – manter a documentação dos veículos e condutores 

atualizada e regular; 

VI – cumprir a legislação de trânsito e as normas aplicáveis 

ao transporte intermunicipal e interestadual de passageiros; 

VII – comunicar previamente ao Município qualquer alteração 

relativa aos veículos ou condutores utilizados; 

VIII – providenciar, às suas expensas, a substituição 

imediata de veículo que apresente problema que impossibilite ou 

prejudique a realização ou continuidade do serviço; 

IX – responsabilizar-se integralmente pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais 

obrigações decorrentes da execução dos serviços; 

X – responder pelos danos causados ao Município ou a 

terceiros decorrentes de sua atuação ou de seus empregados, 

prepostos ou contratados; 

XI – atender às determinações do gestor ou fiscal da 

contratação; 

XII – cumprir as demais obrigações previstas no Edital, no 

Termo de Referência, no Projeto Básico e na legislação aplicável. 

 

Cláusula Sétima – Das Obrigações Do Órgão Gerenciador 

Compete ao Município de Santa Cecília do Sul/RS: 

I – acompanhar e gerenciar a presente Ata; 

II – controlar os quantitativos registrados e os respectivos 

saldos; 
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III – solicitar os serviços conforme sua necessidade, 

observados os quantitativos registrados; 

IV – acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 

V – comunicar à FORNECEDORA eventuais irregularidades 

verificadas na execução; 

VI – efetuar os pagamentos devidos pelos serviços 

efetivamente prestados, observadas as condições estabelecidas 

nesta Ata e nos instrumentos de contratação; 

VII – adotar as providências administrativas cabíveis nas 

hipóteses de descumprimento das obrigações assumidas. 

 

Cláusula Nona – Da Gestão E Fiscalização 

O gerenciamento da presente Ata será realizado pelo 

Município de Santa Cecília do Sul/RS, por meio do setor ou 

servidor responsável, nos termos da organização administrativa 

municipal e da regulamentação aplicável. 

Parágrafo Primeiro A fiscalização da execução dos serviços 

será realizada por servidor ou comissão formalmente designada 

pelo Município. 

Parágrafo Segundo - A fiscalização verificará, entre outros 

aspectos, a conformidade dos serviços prestados, a utilização 

dos veículos e condutores exigidos, a documentação, a 

quilometragem executada e as demais condições estabelecidas nos 

instrumentos da contratação. 

Parágrafo Terceiro - A fiscalização exercida pelo Município 

não exclui nem reduz a responsabilidade da FORNECEDORA pela 

perfeita execução dos serviços. 

 

Cláusula Décima – Da Medição E Do Pagamento 

O pagamento será realizado exclusivamente pelos serviços 

efetivamente prestados e devidamente atestados pelo fiscal da 

contratação. 

Parágrafo Primeiro A medição observará a quilometragem 

efetivamente realizada, ressalvados os limites mínimos de 

quilometragem remunerada previstos na Cláusula Segunda. 

Parágrafo Segundo - O pagamento observará as condições, 

documentos, prazos e procedimentos estabelecidos no Edital e no 

Termo de Referência. 

Parágrafo Terceiro - A existência de saldo na presente Ata 

não gera direito ao recebimento de qualquer valor pela 

FORNECEDORA sem a efetiva prestação dos serviços e o respectivo 

atesto. 

 

Cláusula Décima Primeira – Do Reajustamento, Da Revisão E 

Do Reequilíbrio 

Os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis 

pelo período de 12 (doze) meses, observadas as condições 

estabelecidas no Edital. 
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Parágrafo Primeiro Os preços registrados poderão ser 

alterados ou atualizados nas hipóteses previstas na Lei Federal 

nº 14.133/2021 e no Edital. 

Parágrafo Segundo - A revisão dos preços registrados 

dependerá da comprovação dos fatos e das condições que 

fundamentem o pedido, observada a legislação aplicável. 

Parágrafo Terceiro - A mera variação ordinária dos custos 

dos insumos, despesas operacionais ou demais componentes do 

preço não caracteriza, por si só, hipótese de reequilíbrio 

econômico-financeiro. 

Parágrafo Quarto - Na hipótese de o preço registrado tornar-

se superior ao preço praticado no mercado, o Município poderá 

convocar a FORNECEDORA para negociação, observados os 

procedimentos estabelecidos no Edital. 

 

Cláusula Décima Segunda – Do Cancelamento Do Registro 

O registro do fornecedor e dos preços poderá ser cancelado 

nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no 

Edital. 

Parágrafo Primeiro O cancelamento poderá ocorrer, total ou 

parcialmente, por razão de interesse público, a pedido do 

fornecedor em decorrência de caso fortuito ou força maior 

devidamente comprovados, ou quando não houver êxito na 

negociação para adequação dos preços aos valores de mercado. 

Parágrafo Segundo - O pedido de cancelamento formulado pela 

FORNECEDORA deverá ser devidamente justificado e submetido à 

apreciação do Município. 

Parágrafo Terceiro - O cancelamento do registro não 

prejudicará a aplicação das sanções cabíveis quando 

caracterizado descumprimento das obrigações assumidas. 

 

Cláusula Décima Terceira – Do Cadastro De Reserva 

Integram o cadastro de reserva os licitantes que, observada 

a ordem de classificação, tenham aceitado cotar os serviços em 

preço igual ao do licitante vencedor e aqueles que tenham mantido 

sua proposta original, conforme estabelecido no Edital. 

Parágrafo Primeiro O cadastro de reserva poderá ser 

convocado nas hipóteses de impossibilidade de atendimento pelo 

fornecedor registrado, inclusive em razão da não assinatura da 

Ata ou do cancelamento do registro do fornecedor ou dos preços 

registrados. 

Parágrafo Segundo - A convocação observará a ordem de 

classificação e as condições estabelecidas no Edital e na 

legislação aplicável. 

 

Cláusula Décima Quarta – Das Sanções 

O descumprimento das obrigações assumidas nesta Ata 

sujeitará a FORNECEDORA às sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021 e no Edital, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 
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Parágrafo Único A aplicação de penalidades não afasta a 

obrigação de reparar integralmente os danos eventualmente 

causados ao Município ou a terceiros. 

 

Cláusula Décima Quinta – Da Alteração Da Ata 

A presente Ata poderá ser alterada ou atualizada nas 

hipóteses e condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e 

no Edital. 

Parágrafo Único - Fica vedado o acréscimo dos quantitativos 

estabelecidos nesta Ata, observadas as disposições legais e 

regulamentares aplicáveis. 

 

Cláusula Décima Sexta – Da Vinculação 

A presente Ata vincula as partes ao Edital do Pregão 

Eletrônico nº 18/2026, ao Termo de Referência, ao Projeto Básico, 

à Planilha de Composição de Custos e à proposta da FORNECEDORA. 

Parágrafo Único - Os casos omissos serão resolvidos com 

fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, na regulamentação 

aplicável e nos demais documentos integrantes do processo 

licitatório. 

 

Cláusula Décima Sétima – Do Foro 

Fica eleito o Foro da Comarca de Tapejara/RS, com renúncia 

expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 

dirimir questões decorrentes da presente Ata que não possam ser 

solucionadas administrativamente. 

 

E, por estarem de acordo, as partes firmam a presente Ata 

de Registro de Preços. 

 

Santa Cecília do Sul/RS, ____ de __________________ de 2026. 

 

Município De Santa Cecília Do Sul/Rs 

Representante Legal 

Órgão Gerenciador 

 

Fornecedor 

Representante Legal 
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Anexo VIII 

Pregão Eletrônico nº 18/2026 

Minuta do Contrato Administrativo nº __/2026 

 

Contrato nº__/2026 

Pregão Eletrônico nº 18/2026 

Processo Licitatório nº 65/2026 

 

Registro de preços para eventual 

contratação de empresa(s) 

especializada(s) na prestação de 

serviços de transporte 

intermunicipal e interestadual de 

passageiros sob demanda, incluindo 

veículos e motoristas, para 

atendimento das necessidades do 

Município. 

 

Contratante: Município de Santa Cecília do Sul, pessoa 

Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o nº 

04.215.090/0001-99 com sede na Rua Porto Alegre, nº 591, neste 

Município de Santa Cecília do Sul, representado neste ato pelo 

Prefeito Municipal Sr. Leonardo Panisson, brasileiro, casado, 

portador do CPF nº 911.052.500-91, residente e domiciliado na 

Rua Rio Grande, nº 874, neste Município. 

 

 

Contratada:  ,_____________________inscrita  no  CNPJ 

nº__, estabelecida na (Logradouro)_________, nº__, bairro_____, 

CEP_______, Município de_________, neste ato representada pelo 

Sr. (a)___________, (Cargo), portador(a) do CPF nº __________, 

residente e domiciliado na cidade de__________-__. 

Têm justo e contratado, o que adiante segue, e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o 

presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 18/2026, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

Cláusula Primeira – Do Objeto 

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços 

de transporte intermunicipal e interestadual de passageiros, sob 

demanda, incluindo veículos e motoristas, para atendimento das 

necessidades do Município de Santa Cecília do Sul/RS, conforme 

condições, especificações e quantitativos estabelecidos neste 

instrumento, na Ata de Registro de Preços, no Edital do Pregão 

Eletrônico nº 18/2026, no Termo de Referência, no Projeto Básico 

e na proposta da CONTRATADA. 

Parágrafo Primeiro - Os serviços compreenderão, conforme 

demanda da Administração, deslocamentos de pacientes para 

consultas, exames e tratamentos; servidores; estudantes em 
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atividades institucionais; grupos e participantes de eventos; 

munícipes em atividades de interesse público; e demais 

deslocamentos autorizados pela Administração. 

 

Cláusula Segunda – Dos Serviços, Quantitativos E Preços 

A CONTRATADA prestará os serviços correspondentes ao(s) 

seguinte(s) Lote (s), conforme solicitação do CONTRATANTE: 

Lote Descrição Unidade Quantidade 

estimada 

Valor 

Unitário 

Valor 

Estimado 

      

 

Parágrafo Primeiro - O preço unitário registrado e 

contratado corresponde ao valor por quilômetro rodado e 

compreende todos os custos necessários à perfeita execução dos 

serviços, inclusive veículos, motoristas, combustível, 

manutenção, seguros, licenciamento, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais e demais despesas 

incidentes sobre a execução do objeto. 

Parágrafo Segundo - O valor indicado no item 2.1 constitui 

estimativa para o período contratual, não representando 

obrigação do CONTRATANTE de utilizar integralmente a quantidade 

contratada. 

Parágrafo Terceiro - A remuneração será calculada de acordo 

com os critérios de medição estabelecidos neste Contrato, no 

Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços. 

 

Cláusula Terceira – Da Forma De Execução Dos Serviços 

Os serviços serão prestados de forma eventual e sob demanda, 

mediante solicitação e autorização prévia do CONTRATANTE. 

Parágrafo Primeiro - Cada viagem será previamente autorizada 

pelo Município, com indicação, conforme aplicável, do veículo 

necessário, origem, destino, data, horário, quantidade estimada 

de passageiros e demais condições necessárias à execução. 

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA deverá executar os serviços 

nos itinerários, datas e horários previamente estabelecidos pelo 

CONTRATANTE. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá disponibilizar 

veículo compatível com o Lote contratado, observadas 

integralmente as características e exigências estabelecidas no 

Edital, Termo de Referência e Projeto Básico. 

Parágrafo Quarto - Os veículos deverão permanecer em 

adequadas condições de funcionamento, conservação, higiene, 

conforto e segurança durante toda a execução contratual. 

Parágrafo Quinto - Os veículos utilizados deverão possuir 

idade máxima de 20 (vinte) anos, observadas as demais condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos. 

Parágrafo Sexto - Os condutores deverão possuir habilitação 

compatível com o veículo utilizado e atender aos demais 
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requisitos legais e regulamentares aplicáveis ao transporte de 

passageiros. 

Parágrafo Sétimo - A execução dos serviços deverá observar 

a legislação de trânsito e a regulamentação aplicável ao 

transporte intermunicipal e interestadual de passageiros, 

inclusive as normas expedidas pelos órgãos reguladores 

competentes, especialmente DAER/RS e ANTT, conforme a natureza 

do serviço. 

Parágrafo Oitavo – A CONTRATADA será responsável pela 

obtenção, manutenção e apresentação das autorizações, registros, 

licenças, seguros e demais documentos exigidos pelos órgãos 

competentes para a regular prestação dos serviços. 

 

Cláusula Quarta – Da Solicitação E Dos Prazos 

As solicitações dos serviços serão realizadas pelo 

CONTRATANTE de acordo com a necessidade administrativa, 

observados os procedimentos e prazos estabelecidos no Edital e 

no Termo de Referência. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá atender às 

solicitações nos prazos estabelecidos pelo CONTRATANTE, 

considerando a natureza e a urgência de cada deslocamento. 

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA deverá comunicar 

imediatamente ao CONTRATANTE qualquer ocorrência que possa 

comprometer a realização da viagem ou o cumprimento das condições 

previamente estabelecidas. 

Parágrafo Terceiro - Em caso de pane, defeito ou qualquer 

outra ocorrência que impossibilite a realização ou continuidade 

do serviço, a CONTRATADA deverá providenciar imediatamente, às 

suas expensas, veículo apto à continuidade da prestação. 

Parágrafo Quarto - A substituição de veículo deverá observar 

as condições estabelecidas no Edital e no Termo de Referência, 

inclusive quanto à capacidade, características, regularidade, 

segurança e limite máximo de idade. 

 

Cláusula Quinta – Da Medição E Do Pagamento 

O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE somente após a 

efetiva prestação dos serviços e o respectivo atesto pelo 

responsável pela fiscalização contratual. 

Parágrafo Primeiro - A medição será realizada por viagem 

executada, considerando-se a quilometragem efetivamente 

percorrida, observados os trajetos autorizados pelo CONTRATANTE 

e os registros apresentados pela CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo - Para fins de medição e pagamento, a 

CONTRATADA deverá apresentar os documentos comprobatórios da 

execução da viagem, conforme exigido pela fiscalização, podendo 

compreender: 

I – autorização ou ordem de serviço emitida pelo Município; 

II – identificação do veículo e do condutor utilizados; 

III – origem, destino e data da viagem; 

IV – quilometragem efetivamente percorrida; 
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V – horário de saída e retorno, quando aplicável; 

VI – demais documentos ou registros necessários à 

comprovação da execução. 

Parágrafo Terceiro - Nas viagens cuja quilometragem 

efetivamente percorrida seja inferior ao limite mínimo 

estabelecido para o respectivo Lote, será considerada, para fins 

de medição e pagamento, a quilometragem correspondente ao limite 

mínimo estabelecido. 

Parágrafo Quarto - Para o Lote 1, Van Executiva, será 

considerado o limite mínimo de 50 (cinquenta) quilômetros por 

viagem. 

Parágrafo Quinto - Para o Lote 2, Micro-ônibus Executivo, 

será considerado o limite mínimo de 50 (cinquenta) quilômetros 

por viagem. 

Parágrafo Sexto - Para o Lote 3, Ônibus Semi-leito/Leito, 

será considerado o limite mínimo de 80 (oitenta) quilômetros por 

viagem. 

Parágrafo Sétimo - Para o Lote 4, Ônibus Convencional, será 

considerado o limite mínimo de 80 (oitenta) quilômetros por 

viagem. 

Parágrafo Oitavo - Nas viagens inferiores aos limites 

mínimos estabelecidos, o valor devido será calculado mediante a 

multiplicação do respectivo limite mínimo de quilometragem pelo 

preço unitário por quilômetro contratado. 

Parágrafo Nono - Nas viagens cuja quilometragem seja igual 

ou superior ao limite mínimo estabelecido, o pagamento será 

calculado mediante a multiplicação da quilometragem efetivamente 

percorrida pelo preço unitário por quilômetro contratado. 

Parágrafo Décimo - A Nota Fiscal deverá ser emitida após a 

efetiva execução dos serviços e após o atesto da fiscalização. 

Parágrafo Décimo Primeiro - O pagamento será efetuado em 

até 10 (dez) dias úteis, contados da apresentação da Nota Fiscal 

devidamente atestada. 

Parágrafo Décimo Segundo - Na hipótese de incorreções, 

divergências ou ausência de documentos necessários à liquidação 

da despesa, o prazo para pagamento ficará suspenso até a 

respectiva regularização. 

Parágrafo Décimo Terceiro - Em caso de controvérsia quanto 

à quantidade, qualidade ou extensão dos serviços executados, 

será observado o disposto no art. 143 da Lei Federal nº 

14.133/2021, assegurando-se o pagamento da parcela incontroversa 

no prazo contratual. 

Parágrafo Décimo Quarto - Não será realizado pagamento 

antecipado, salvo nas hipóteses legalmente admitidas e 

expressamente justificadas. 

 

Parágrafo Décimo Quinto - Quando do pagamento, serão 

efetuadas as retenções tributárias, previdenciárias e demais 

retenções legalmente cabíveis. 
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Cláusula Sexta – Da Vigência E Do Prazo De Execução 

O presente Contrato terá vigência de //2026 a //2027, 

correspondente ao período de execução definido pelo CONTRATANTE, 

observado o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços nº 

___/2026 e os limites estabelecidos pela Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Parágrafo Primeiro - A vigência contratual poderá ser 

prorrogada nas hipóteses legalmente admitidas, desde que 

observados os requisitos legais e a vantajosidade para a 

Administração. 

Parágrafo Segundo - A prorrogação contratual não implica 

obrigação de utilização integral dos quantitativos estimados. 

 

Cláusula Sétima – Do Reajustamento 

O preço contratado permanecerá fixo e irreajustável pelo 

período de 12 (doze) meses, observado o disposto na Ata de 

Registro de Preços e no Edital. 

Parágrafo Primeiro - Em caso de prorrogação contratual e 

após decorridos 12 (doze) meses da vigência do Contrato, os 

valores poderão ser reajustados até o limite máximo da variação 

do IPCA (IBGE), ou outro índice oficial que venha a substituí-

lo, observadas as condições estabelecidas no Edital e na 

legislação aplicável. 

Parágrafo Segundo - O reajuste não será aplicado 

automaticamente a períodos anteriores ao preenchimento do 

requisito temporal previsto nesta cláusula. 

 

Cláusula Oitava – Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro 

O equilíbrio econômico-financeiro do Contrato poderá ser 

restabelecido nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021, mediante comprovação dos fatos supervenientes que 

tenham provocado alteração relevante dos custos da execução 

contratual. 

Parágrafo Primeiro - O pedido de restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro deverá ser devidamente 

fundamentado e acompanhado da documentação comprobatória 

necessária à demonstração da ocorrência do fato e de seus efeitos 

sobre a equação econômico-financeira do Contrato. 

Parágrafo Segundo - A mera variação ordinária dos custos 

dos insumos, despesas operacionais ou demais componentes do 

preço não caracteriza, por si só, hipótese de reequilíbrio 

econômico-financeiro. 

 

Cláusula Nona – Das Obrigações Da Contratada 

Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais 

previstas no Edital, no Termo de Referência, na Ata de Registro 

de Preços e na legislação aplicável: 

I – executar os serviços de acordo com as condições 

estabelecidas neste Contrato e nos documentos que o integram; 
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II – disponibilizar veículos compatíveis com os serviços 

contratados, em perfeitas condições de funcionamento, 

conservação, higiene, conforto e segurança; 

III – disponibilizar condutores devidamente habilitados e 

aptos à condução dos veículos; 

IV – manter durante toda a execução contratual as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

V – manter atualizada e regular a documentação dos veículos 

e condutores; 

VI – cumprir a legislação de trânsito e as normas aplicáveis 

ao transporte intermunicipal e interestadual de passageiros; 

VII – manter válidas as autorizações, licenças, registros e 

seguros exigidos para a execução dos serviços; 

VIII – comunicar previamente ao CONTRATANTE eventuais 

alterações nos veículos ou condutores utilizados; 

IX – providenciar imediatamente a substituição de veículo 

que apresente problema que impossibilite ou prejudique a 

realização ou continuidade do serviço; 

X – responsabilizar-se integralmente pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais 

obrigações decorrentes da execução dos serviços; 

XI – responder pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros decorrentes de sua atuação, de seus empregados, 

prepostos ou contratados; 

XII – atender às determinações do gestor e do fiscal do 

Contrato; 

XIII – apresentar os documentos e informações necessários à 

fiscalização e à medição dos serviços; 

XIV – indicar preposto para representá-la durante a execução 

contratual; 

XV – cumprir as demais obrigações previstas no Edital, no 

Termo de Referência, no Projeto Básico, na Ata de Registro de 

Preços e na legislação aplicável. 

 

Cláusula Décima – Das Obrigações Do Contratante 

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

I – acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 

II – emitir as solicitações e autorizações necessárias à 

realização das viagens; 

III – fornecer à CONTRATADA as informações necessárias à 

adequada execução dos serviços; 

IV – verificar a conformidade dos serviços prestados com as 

condições estabelecidas neste Contrato e nos demais documentos 

integrantes da contratação; 

V – comunicar à CONTRATADA as eventuais falhas, imperfeições 

ou irregularidades verificadas; 

VI – efetuar os pagamentos devidos pelos serviços 

efetivamente prestados e devidamente atestados; 

VII – adotar as providências administrativas cabíveis em 

caso de descumprimento das obrigações contratuais; 
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VIII – responder aos pedidos de restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro, nos prazos e condições 

previstos na legislação aplicável. 

 

Cláusula Décima Primeira – Da Gestão E Fiscalização 

A gestão do presente Contrato será realizada pelo servidor 

designado pelo CONTRATANTE, nos termos da organização 

administrativa municipal e da regulamentação aplicável. 

Parágrafo Primeiro - A fiscalização da execução será 

realizada pelo servidor(a) ________________, formalmente 

designada pelo CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

Parágrafo Segundo - A fiscalização verificará, entre outros 

aspectos: 

I – a realização dos serviços conforme as solicitações e 

autorizações emitidas pelo Município; 

II – o cumprimento dos itinerários, datas, horários e demais 

condições previamente estabelecidas; 

III – a utilização de veículo compatível com o Lote 

contratado; 

IV – as condições de segurança, conservação, higiene e 

funcionamento dos veículos; 

V – a idade, capacidade e demais características dos 

veículos; 

VI – a regularidade da documentação dos veículos e 

condutores; 

VII – o cumprimento das exigências legais e regulamentares 

aplicáveis ao transporte intermunicipal e interestadual de 

passageiros; 

VIII – a quilometragem realizada, para fins de medição e 

pagamento; 

IX – a ocorrência de atrasos, falhas, interrupções e 

substituições de veículos ou condutores. 

11.4. O fiscal do Contrato deverá registrar as ocorrências 

relacionadas à execução contratual e determinar as providências 

necessárias para a regularização das faltas ou defeitos 

observados, comunicando ao gestor aquelas que ultrapassarem sua 

competência. 

Parágrafo Terceiro - A fiscalização exercida pelo 

CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços, inclusive quanto 

aos danos causados ao Município ou a terceiros. 

 

Cláusula Décima Segunda – Da Responsabilidade Trabalhista, 

Fiscal E Previdenciária 

A CONTRATADA é exclusivamente responsável pelo cumprimento 

das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e demais obrigações decorrentes da execução do 

objeto. 
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Parágrafo Primeiro - O inadimplemento da CONTRATADA em 

relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, 

nem poderá onerar o objeto do Contrato, observado o disposto no 

art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA responderá integralmente 

pelos encargos decorrentes da utilização de empregados, 

prepostos ou terceiros necessários à execução dos serviços. 

 

Cláusula Décima Terceira – Dos Seguros E Da Responsabilidade 

Por Danos 

A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução dos 

serviços, os seguros exigidos pela legislação e pela 

regulamentação aplicável ao transporte intermunicipal e 

interestadual de passageiros. 

Parágrafo Primeiro - Os seguros deverão permanecer válidos 

durante todo o período de utilização dos respectivos veículos na 

execução contratual. 

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA deverá apresentar ao 

CONTRATANTE, quando solicitado, as respectivas apólices ou 

documentos equivalentes comprobatórios da cobertura exigida. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA responderá pelos danos 

causados ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua 

atuação, de seus empregados, prepostos, condutores ou demais 

pessoas sob sua responsabilidade. 

 

Cláusula Décima Quarta – Da Subcontratação 

É vedada a subcontratação da execução dos serviços objeto 

deste Contrato, ressalvada a hipótese de necessidade temporária 

decorrente de conserto ou reparo de veículo, desde que 

previamente autorizada pelo CONTRATANTE e observadas as 

condições estabelecidas no Edital e no Termo de Referência. 

Parágrafo Único - Eventual substituição autorizada não exime 

a CONTRATADA de sua integral responsabilidade pela execução dos 

serviços. 

 

Cláusula Décima Quinta – Das Sanções Administrativas 

O descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA 

sujeitá-la-á às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, 

no Edital e na Ata de Registro de Preços, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Único - A aplicação de sanções administrativas 

não afasta a obrigação da CONTRATADA de reparar integralmente os 

danos eventualmente causados ao CONTRATANTE ou a terceiros. 

 

Cláusula Décima Sexta – Da Extinção Do Contrato 

O presente Contrato poderá ser extinto nas hipóteses 

previstas nos arts. 137 e seguintes da Lei Federal nº 

14.133/2021, observados o contraditório e a ampla defesa quando 

cabíveis. 
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Parágrafo Primeiro - A extinção do Contrato não prejudicará 

a aplicação das sanções cabíveis quando caracterizado 

descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo - Nas hipóteses de extinção, serão 

observadas as consequências previstas na legislação aplicável, 

inclusive quanto aos serviços já executados, pagamentos devidos 

e eventuais indenizações. 

 

Cláusula Décima Sétima – Da Proteção De Dados Pessoais 

As partes comprometem-se a observar a Lei Federal nº 

13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no 

tratamento dos dados pessoais eventualmente acessados ou 

tratados em razão da execução deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá utilizar os dados 

pessoais exclusivamente para as finalidades necessárias à 

execução do objeto contratual, adotando medidas técnicas e 

administrativas aptas a protegê-los contra acessos não 

autorizados e situações acidentais ou ilícitas. 

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA deverá comunicar ao 

CONTRATANTE qualquer incidente de segurança envolvendo dados 

pessoais relacionado à execução contratual, nos termos da 

legislação aplicável. 

 

Cláusula Décima Oitava – Da Dotação Orçamentária 

As despesas serão cobertas, em parte, por conta da seguinte 

dotação orçamentária suplementada se necessário: 

 

03.01 – Gestão e Finanças 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica  

  2009 – Manutenção Serviços Secretaria Administ. 

  

04.01 – Desenvolvimento Social 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2081 – Manutenção dos Serviços Sociais 

 

04.02 – Fundo Mun. De Assistência Social 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2054 – Manutenção Programa Sonhar é Viver Terc. Idade 

 

07.02 – Ensino Infantil e Fundamental 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2029 – Manutenção do Ensino Fundamental 

07.03 – Educação, Desportos e Cultura 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  1115 – Apoio a Eventos Culturais e Esportivos 

 

07.03 – Educação, Desportos e Cultura 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2037 – Participação Desporto Amador e Quadras 
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08.01 – Agropecuário e Meio Ambiente 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2039 – Manutenção Serviços de Agricultura 

 

09.01 – Secretaria e Fundo Municipal de Saúde 

 3.3.90.39.00.00.00 – Out. Serv. Ter. – Pessoa Jurídica 

  2006 – Manutenção dos Serviços de Saúde 

 

Cláusula Décima Nona – Das Alterações Contratuais 

Eventuais alterações deste Contrato reger-se-ão pelos arts. 

124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Parágrafo Único - Os registros que não caracterizarem 

alteração contratual poderão ser realizados por simples 

apostila, quando cabível, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

Cláusula Vigésima – Da Vinculação E Dos Casos Omissos 

O presente Contrato vincula as partes ao Edital do Pregão 

Eletrônico nº 18/2026, ao Termo de Referência, ao Projeto Básico, 

à Ata de Registro de Preços nº ___/2026 e à proposta da 

CONTRATADA. 

Parágrafo Único - Os casos omissos serão resolvidos com 

fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, na regulamentação 

municipal aplicável e nos demais documentos integrantes do 

processo licitatório. 

 

Cláusula Vigésima Primeira – Do Foro 

Fica eleito o Foro da Comarca de Tapejara/RS para dirimir 

quaisquer questões decorrentes deste Contrato que não possam ser 

solucionadas administrativamente, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente 

instrumento, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

 

Santa Cecília do Sul/RS, ___ de __________________ de 2026. 

 

MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA DO SUL/RS 

Leonardo Panisson 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 

________________________________________ 

Empresa 

CNPJ nº ____________________ 

Representante Legal 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 
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Nome: 

CPF: 

 

 

 

 

Nome: 

CPF: 


